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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 07/2013 - DE 15/04/2013 a 24/05/2013
	Consulta Pública sobre a minuta de resolução que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos.

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	POSICIONAMENTO ANP

	SETTA COMBUSTIVEIS
	Art. 30 § 2º
	Permitir comercialização de Gasolina A e Diesel A entre Distribuidores;
	A comercialização de Diesel A e Gasolina A permite mais flexibilidade para as distribuidoras evitarem os riscos de desabastecimento, como também atenderem as exigências dos contratos com PETROBRÁS;
	

	SETTA COMBUSTIVEIS
	 Art. 41 inciso II alínea d
 
	Prever condição para base de armazenagem orientada a não operar pela SEFAZ estadual;
	Temos uma BASE de distribuição em Chã de Alegria - PE que está autorizada pela ANP  de acordo com a Resolução 42 de 18/08/2011 para movimentação de ETANOL. A mesma está dentro da nossa área de atuação, porém devido orientação da SEFAZ-PE não devemos operá-la, já que a SEFAZ prefere que todo movimento de de combustível da ZONA da MATA, LITORAL e AGRESTE do estado sejam atendidos pelo pólo de SUAPE;
	

	SETTA COMBUSTIVEIS
	Art. 40 inciso II
	Aumento do prazo de adequação para 36 meses.
	Entendemos que devido as  dificuldades para obter licenças ambientais e documentos legais (FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL e Agência Reguladora)  é impossível construir uma base em 360 dias;
	

	SETTA COMBUSTIVEIS
	Art. 33 inciso II e III
	Alterar para 02 dias de sua comercialização;
	Manter estoques entre 04 e 05 dias de estoque para produtos  recebidos pelo modal rodoviário e marítimo são muito elevados; Manter estoques de 02 dias são suficientes para evitar o desabastecimento.
	

	SIDERVAL VALE MIRANDA - ANP
	Inciso III do Artigo 37
	Nova Redação:

III - garantir as especificações técnicas dos combustíveis líquidos quando movimentado sob sua responsabilidade ou quando armazenado em instalações próprias ou de terceiros sob sua responsabilidade;


	Retirar a expressão “quanto à qualidade” uma vez que um dado produto pode estar fora de especificação, no entanto, pode ser considerado “de qualidade”. Por exemplo, se a determinação vigente é Gasolina C com 20% de Etanol Anidro e for verificada a comercialização de Gasolina C com 25% de Etanol Anidro, este produto está fora de especificação, mas não podemos afirmar que ele não é de qualidade uma vez que não geraria nenhum problema em um veículo bicombustível e em alguns momentos este é o percentual especificado.


	

	SIDERVAL VALE MIRANDA - ANP
	Novo Inciso no Artigo 37 (Das Obrigações) Incluído entre os Atuais Incisos III e IV
	Novo Inciso:

IV? - garantir a homogeneidade e a especificação do combustível comercializado na base de distribuição imediatamente após o término do carregamento do compartimento do caminhão-tanque, ainda que o produto comercializado seja resultado de mistura ocorrida no procedimento de carga do compartimento do caminhão-tanque.


	Através da inclusão deste inciso fica responsabilizada a distribuidora quanto à especificação dos combustíveis comercializados por ela imediatamente após o término do carregamento do compartimento do caminhão-tanque em sua base. Muitas distribuidoras têm terceirizado sua responsabilidade pela especificação e homogeneidade de combustíveis comercializados quando estes envolvem mistura de produtos, como é o caso da Gasolina C resultante da mistura da Gasolina A com Etanol Anidro e do Óleo Diesel B resultante da mistura de Óleo Diesel A com Biodiesel. Elas atribuem a responsabilidade quanto á mistura ao processo de transporte de combustíveis, no entanto, esta é uma responsabilidade da distribuição e não do transporte. No caso, por exemplo, do Diesel B quantos quilômetros o caminhão-tanque deve trafegar para garantir a homogeneidade da mistura? 

Responsabilidade sobre a especificação do produto é primeiramente da distribuidora e não do transportador.
	

	SIDERVAL VALE MIRANDA - ANP
	Novo Inciso no Artigo 37 (Das Obrigações)
	Novo Inciso:

- Manter operacionais as bases de distribuição, sejam elas próprias, compartilhadas ou oriundas de cessão de espaço, bem como cumprir todas as exigências de segurança previstas na legislação em vigor.


	Isto impedirá que bases inativas e sem condições de uso sejam usadas e declaradas junto a ANP simplesmente para cumprir a obrigação de tancagem mínima de 750 m3, sem, no entanto, estarem operacionais.
	

	SIDERVAL VALE MIRANDA - ANP
	Inclusão do Parágrafo 3º no Artigo 15.
	Novo Parágrafo:

§ 3º Para uma filial operar em determina base de distribuição é necessário que ela possua no mínimo 45 m3 de capacidade de armazenagem naquela base. 


	Isto impedirá que filiais trabalhem com capacidade de armazenagem irrisórias em certas bases de distribuição, realizando movimentações de combustíveis incompatíveis com sua tancagem.
	

	SBQ/ANP
	31 § 2°
	 Sugestão: Considerar apenas a vedação ao óleo diesel A.
	 Do ponto de vista da qualidade, quanto antes ocorrer a mistura do biodiesel com o óleo diesel A, tanto melhor, pois a característica estabilidade à oxidação fica favorecida. Para a gasolina ocorre o contrário para a mesma característica.
	

	SBQ/ANP
	31 § 2°
	 Sugestão: Fazer exceção ao distribuidor situado nas proximidades do produtor de biodiesel ao qual será permitido adquirir o óleo diesel A.
	 Obrigar que se faça a mistura na comercialização entre congêneres poderá trazer custo adicional ao consumidor caso haja produtor de biodiesel nas proximidades do distribuidor adquirente.
	

	SBQ/ANP
	31 § 2°
	 Sugestão: Incluir dispositivo que altere a regulamentação pertinente, de modo a prever fornecimento de amostra testemunha ao distribuidor adquirente de óleo diesel B. 
	O responsável pela mistura é o primeiro distribuidor em caso de autuação de revendedor varejista na característica teor de etanol e teor de biodiesel na gasolina C e no óleo diesel B respectivamente.
	

	SAB/ANP
	Art. 5º Parágrafo único.
	“ (...)fundamentado, ressalvado o disposto no §1º do art. 8º desta Resolução.”
	Aperfeiçoamento de redação: indicar que o projeto de instalação pode ser encaminhado após a análise da qualificação jurídica, da regularidade fiscal e do fluxo logístico pela ANP.
	

	SAB/ANP
	Art. 5º inciso III
	III – comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da matriz e das filiais relacionada(s) com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 11. possuindo como atividade principal a de comércio atacadista ou de distribuição de combustíveis líquidos;


	Aperfeiçoamento de redação: A atividade principal constará no CNPJ.
	

	SAB/ANP
	Art. 11 inciso V
	V - comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, da matriz e das filiais relacionados com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos de que trata esta Resolução, em nome da interessada e no endereço da(s) instalação(ões), possuindo como atividade principal a de comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR, de acordo com a classificação nacional de atividade econômica - CNAE; 


	Aperfeiçoamento de redação: indicar a descrição do código do Cadastro Nacional de Atividades Econômicas -  CNAE
	

	SAB/ANP
	Art. 14
	Art. 14.  A pessoa jurídica interessada somente poderá iniciar a distribuição de combustíveis líquidos após a publicação no DOU da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos (AEA), conjuntamente com a autorização de operação (AO) das instalações de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos, nos termos da Resolução ANP nº 42, 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.


	Aperfeiçoamento de redação alterando a terminologia de penalidades para sanção.
	

	SAB/ANP
	Art. 14
	§ 1º Quando da publicação da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos no DOU, a pessoa jurídica interessada deverá estar atender ndo a todas as exigências das fases de habilitação e de outorga da autorização.


	Aperfeiçoamento de redação.
	

	SAB/ANP
	Art. 21 § 3º
	§ 3º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal, referente ao óleo diesel A, dependerá da comprovação de aquisição de biodiesel (B100) em volume suficiente para cumprir o teor de mistura obrigatório, com base nas informações do produtor de óleo diesel participante do leilão público realizado pela ANP. , até o mês anterior. 

	A periodicidade e os volumes a serem informados estão indicados no Art. 27 da minuta de reolução.
	

	SAB/ANP
	Art. 22. Inciso I
	I - instalação de armazenamento estabelecimento de distribuição de combustíveis líquidos autorizado nos termos da Resolução ANP nº 42/11 ou outra que venha a substituí-la; ou

	Padronização de nomenclatura conforme a definição constante do inciso VII do art. 2º.
	

	SAB/ANP
	Art. 26.  
	Art. 26.  O pedido mensal de gasolina A e de óleo diesel A, em cada local de entrega do produtor de derivados de petróleo, para o mês seguinte, deverá ser submetido pelo distribuidor à ANP até o dia 20 (vinte) do mês corrente por meio do endereço eletrônico pederivados@anp.gov.br ou outro de sistema informatizado que venha a ser disponibilizado pela ANP, observados os limites estabelecidos no § 2º deste artigo.

§ 1º O distribuidor que não efetuar o pedido, nos termos do caput deste artigo, não terá pedido homologado para o mês seguinte.

§ 2º Após a publicação da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos, no DOU, o volume máximo do pedido mensal a ser homologado por produto, em cada local de entrega, será o maior valor entre: 

i) o volume da capacidade de armazenagem do distribuidor considerando o tempo de reposição de produto pelo produtor; ou

ii) variação de até 10% sobre a média aritmética das aquisições em cada produtor, por ponto de fornecimento, declaradas pelo distribuidor por meio do DPMP, adotando-se, no máximo, a média dos valores dos últimos 3 (três) meses, anteriores ao pedido, diferentes de zero. 

§ 6º A aprovação de pedido mensal entrega dependerá de disponibilidade de gasolina A e de óleo diesel A em cada local de entrega do produtor.


	Aperfeiçoamento de redação.

Email não se caracteriza como sistema informatizado.

O cálculo deve considerar o giro de produto (capacidade de armazenamento x tempo de reposição) naquela instalação.

Tornar claro que, caso o distribuidor possua apenas 2 meses para a análise, o cálculo será realizado com os volumes desses 2 meses (volume total/2). Caso haja apenas 1 mês, o cálculo considerará apenas esse mês disponível.


	

	SAB/ANP
	Art. 27.  Inc. I
	I – pelo produtor de biodiesel, para dadosbiodiesel@anp.gov.br: relatório mensal, no primeiro dia útil de cada mês, com dados referentes à sua comercialização no mês anterior, por para cada unidade produtora;

	Aperfeiçoamento de redação,
	

	SAB/ANP
	Art. 27.  II - b)
	II - b) relatório mensal, até o primeiro dia útil do mês subsequente de cada mês, contendo as entregas de óleo diesel A e biodiesel (B100) oriundo de leilão público realizado pela ANP, efetuadas até o último dia do mês anterior, segregadas por distribuidor e tipo de combustível, referente ao mês anterior;

	Aperfeiçoamento de redação,
	

	SAB/ANP
	Art. 27.  Inc. V
	V – pelo consumidor final e/ou grande consumidor, para pederivados@anp.gov.br: relatório mensal, até o dia 15 (quinze) de cada mês, contendo os volumes importados de óleo diesel A, no mês anterior, e o distribuidor contratado para realizar a mistura de biodiesel. O distribuidor contratado deverá adquirir volume de biodiesel, oriundo de leilão, correspondente ao volume de óleo diesel A adquirido pelo consumidor, a fim de efetuar a mistura contratada.

	Tornar mais clara a informação de que a mistura obrigatória de óleo diesel/biodiesel deve ser realizada por distribuidor com biodiesel oriundo de leilão.
	

	SAB/ANP
	Art. 31.  § 1º
	§ 1º No caso de comercialização de óleo diesel B e gasolina C a base de cálculo deverá ser 5% (cinco por cento) do volume adquirido de óleo diesel A e gasolina A junto aos produtores, acrescidos dos respectivos volumes de biodiesel (B100) e etanol anidro combustível para a mistura obrigatória vigente. 


	Aperfeiçoamento de redação,
	

	SAB/ANP
	Art. 31.  § 3º
	§ 3º Para qualquer caso não contemplado no caput e no parágrafo anterior deste artigo, o distribuidor deverá protocolizar na ANP, previamente, requerimento contendo, no mínimo, o volume, o prazo, o distribuidor que irá adquirir o produto, o local de origem e de entrega e os motivos para análise da ANP do pedido de autorização excepcional, com vista à garantia do abastecimento.

	Aperfeiçoamento de redação, incluindo a atribuição legal da ANP de garantia do abastecimento.
	

	SAB/ANP
	Art. 33.  
	VER TEXTO NOVO
	
	

	SAB/ANP
	Art. 40.  
	II – 360 (trezentos e sessenta) dias para atender aos incisos I, II, V, e VI do art. 11 e a alínea (f) do inciso III do art. 12; e 


	Conceder prazo para a comprovação de laboratório próprio ou contrato com laboratório especializado.
	

	SAB/ANP
	Art. 40.  
	§ 3º O não atendimento aos prazos estabelecidos neste artigo, a serem contados a partir da data de publicação desta Resolução no DOU, poderá implicar no descadastramento de filial ou na revogação da autorização, nos termos do disposto na alínea (i), do inciso II do art. 41 desta Resolução.

	Aperfeiçoamento de redação.
	

	SAB/ANP
	Art. 40.  
	§ 4º A ANP republicará no DOU a autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos (AEA) dos distribuidores em operação que cumprirem o disposto nesta Resolução e revogará a autorização dos que não o cumprirem, nos termos da alínea (i), inciso II do art. 41.

	Tornar mais clara a redação de que o descumprimento refere-se à alínea (i), inciso II do art. 41.
	

	SAB/ANP
	Art. 41., Inc II, (a)   
	a) que deixou de atender aos requisitos referentes às fases de habilitação e de outorga da autorização que condicionaram a concessão da autorização, estando sujeito à aplicação de medida cautelar, independentemente da instauração do processo de revogação, nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei nº 9.847, de 26 e outubro de 1999, inclusive quando:
	Tornar mais clara a redação de que a instauração de processo de revogação independe da aplicação da medida cautelar.
	

	SINDICATO DA

INDÚSTRIA DO

AÇÚCAR E DO

ÁLCOOL NO

ESTADO DE

PERNAMBUCO
	Inciso I do

Artigo 11, e seu

§1°
	Possibilidade de arrendamento quando se tratar de contrato firmado junto ao poder público.

Sugestão do artigo:

I – comprovação de propriedade ou arrendamento ao poder público de

pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e distribuição ou fração ideal em base compartilhada, que atenda aos requistos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP n° 42, de 18 de

agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos);

§ 1º O terreno e a instalação de armazenamento de que trata o inciso I deste

artigo deverão ser próprios, arrendados ao poder público, ou provenientes

de fração-ideal própria em base compartilhada ou arrendada ao poder público, conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, comprovado mediante cópia autenticada da certidão do registro de imóveis, ou, no caso de arrendamento ao Poder Público, de cópia autenticada do contrato de arrendamento firmado.
	A presente proposta tem como
justificativa contemplar a tancagem em áreas públicas arrendadas, como por exemplo, ás áreas portuárias.
	

	CONDOMINIO DE CHÃ DE ALEGRIA-PE
	 
 INCLUSÃO
	 O Artigo 10, parágrafo II,  “ DA AUTORIZAÇÃO PARA O EXERCICIO DA ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO”, da  Portaria ANP nº 202/99, define sobre a obrigatoriedade de comprovação de Base Própria, com capacidade mínima de 750,00 m3, aprovada pela ANP.

A Base Secundária, Compartilhada, Condomínio Pro Indiviso de Chã de Alegria, localizada no município de Chã de Alegria, Pernambuco, foi devidamente aprovada pela ANP, através do Oficio ANP nº 632SCP, em 18 de dezembro de 2002, com suas instalações regularizadas em função das exigências da referida Agencia e do Órgãos locais . 

A Base Compartilhada possui 01 tanque com capacidade de 3090,00 m³, destinado a armazenagem de Etanol Hidratado e 01 tanque com capacida- de de 3.070,00 m³ destinado a armazenagem de Etanol Anidro, alem das facilidades operacionais, instalados em uma área de 7.200,00 m², onde existem 08 cotas de tancagem, cada uma com 770,00 m³, de propriedade de 06 Distribuidoras, 05 regularizadas na ANP( SETTA COMBUSTIVEIS S.A., FAN DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA., WD DERIVADOS DE PETROLEO LTDA., PETROSSALVADOR DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA. e ECO BRASIL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA.),  02 com processo de regularização na ANP (MIDAS DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA. e MODENA INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE DERIVADOS DE PETROLEO E PRODUTOS EM GERAL LTDA.) e 01 cota de propriedade da PETROX DISTRIBUIDORA LTDA, a qual recentemente construiu uma Base Própria e transferiu a sua comprovação de Base Própria junto a ANP para a referida instalação, na condição de investidor.  

Ocorre, que apesar da aprovação da ANP, a SEFAZ-PE, não tem permitido o armazenamento de Etanol nestas instalações,  apesar concessão da Inscrição Estadual para as Distribuidoras ali regularizadas, alegando que estas devem operar no Porto de Suape , o que na realidade já ocorre, conforme prevê a Portaria ANP nº 202/99, através da celebração de Contratos de Cessão de Espaços com os Terminais e Bases Primarias ali instaladas e em outras instalações.

A nossa solicitação é de adequar a nova Portaria, cuja minuta a ser submetida a Audiência Publica em 27/05/2012, não contempla a referida situação, uma vez que as  instalações da Base Secundaria Compartilhada, Condomínio Pro Indiviso de Chã de Alegria, atende todas as exigências da ANP para Habilitação e Outorga da Autorização da Atividade de Distribuição de Combustíveis Líquidos, para todas as Distribuidoras que possuem a comprovação de Base Própria exigida pela referida Agencia, de forma a não prejudicar os referidos agentes econômicos que buscaram se adequar as exigências da ANP e estão com suas atividades regularizadas .


	 NÃO PREJUDICAR AS DISTRIBUIDORAS REGULARIZADAS NA ANP COM REFERENCIA A COMPROVAÇAÕ DE BASE PRÓPRIA 
	

	BRASILCOM
	Art. 6°
	VIII - cópias das declarações do Imposto de Renda, e respectivos recibos de entrega, referentes aos 5 (cinco) últimos exercícios, demonstrando a capacidade financeira para operação no mercado de distribuição;

IX - certidões dos cartórios de distribuição civil e criminal, das Justiças Federal e Estadual, e dos cartórios de registro de protestos de seu domicílio e das comarcas da sede da empresa e de todas as suas filiais; 

X - documentos comprobatórios das atividades exercidas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, demonstrando a capacidade financeira e a origem dos recursos para operação no mercado de distribuição;;

XI - tratando-se de participação societária de pessoa jurídica domiciliada no exterior ("offshore"), em localidade cuja legislação conceda qualquer modalidade de franquia, favorecimento fiscal ou admita que a titularidade da empresa seja representada por títulos ao portador ou protegida por sigilo, em qualquer grau de participação, deverá também ser identificado seu controlador e/ou beneficiário ("beneficial owner").
	Entendemos que o sócio de empresa que pretenda operar no mercado de distribuição deva demonstrar sua capacidade financeira e idoneidade para tal.

Deve ainda demonstrar que atividade exercia e a origem dos recursos para investir no mercado de distribuição.

Nenhuma identidade dos sócios da empresa pretendente a operar no mercado de distribuição deve estar oculta.

Estas condições foram extraídas de exigências já efetuadas pelas secretarias de fazenda dos Estados, porém algumas ainda não exigem a documentação completa ou são flexíveis em sua avaliação, acreditamos que a ANP possa filtrar de maneira mais adequada pois tem pleno conhecimento dos atributos necessários para a operação no mercado de distribuição.
	

	BRASILCOM
	Art. 11, I
	I - Comprovação de propriedade, ou arrendamento em caso específico de área portuária por concessão pública, de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição ou fração ideal em base compartilhada, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, Minuta de Resolução Atividade de Distribuição Comb. Liq. ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos).
	Em muitos locais do Brasil o modal aquaviário é a única fonte de suprimento.

As distribuidoras regionais tem a característica de trabalhar em determinada região, não ampliando sua atuação em abrangência nacional.

Portanto algumas distribuidoras só possuem armazenagem em locais onde o modal aquaviário é o único disponível. Portanto é imprescindível que os contratos de arrendamento em área portuária por concessão pública sejam admitidos para o atendimento ao inciso I do artigo 11.


	

	BRASILCOM
	Art. 11, § 1°
	 O terreno e a instalação de armazenamento de que trata o inciso I deste artigo deverão ser próprios, arrendado em caso específico de área portuária por concessão pública ou provenientes de fração-ideal própria em base compartilhada, conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, comprovado mediante cópia autenticada da certidão do registro de imóveis.
	 Conforme acima.
	

	BRASILCOM
	Art. 40, § 1°
	 Aos distribuidores que tenham obtido Autorização de Construção (AC), nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, para fins

de atendimento ao inciso I do art. 11, dentro do prazo estabelecido no inciso II deste artigo, será concedido prazo adicional de 360 (trezentos e sessenta) 720 (setecentos e vinte) dias para a obtenção da Autorização de Operação (AO).
	Com a faculdade de arrendamento ou propriedade do passado, inúmeras distribuidoras regionais optaram pelo arrendamento. Todas as associadas estão dispostas a atender à nova regulamentação.

Porém devemos contar com a morosidade dos órgãos. A obtenção de uma LO do meio ambiente, em alguns casos, pode levar mais de um ano. Portanto, para que as empresas não sejam penalizadas em função de fatores alheios ao seu controle, sugerimos a ampliação do prazo do § 1° para 720 dias, o que entendemos ser o ideal para que as licenças sejam obtidas e a construção efetuada.


	

	BRASILCOM
	Art. 31, § 1° e §2°
	 

O distribuidor poderá comercializar combustíveis líquidos com outro(s) distribuidor(es) até o limite mensal total máximo de 5% (cinco por cento), calculado a partir da média mensal do total de suas aquisições de cada produto, efetuadas nos 3 (três) meses anteriores ao da referida venda.

§ 1º No caso de comercialização de óleo diesel B e gasolina C a base de cálculo deverá ser 5% (cinco por cento) do volume adquirido de óleo diesel A e gasolina A, acrescidos dos respectivos volumes de biodiesel (B100) e etanol anidro combustível para a mistura obrigatória vigente.

§ 2º Fica vedada a comercialização de óleo diesel “B”, gasolina “C” e etanol combustível entre distribuidores, não se aplicando, dessa forma, o disposto no caput deste artigo.


	 Entendemos que a venda congênere visa atender a uma demanda emergente, porém que necessita de movimentação e estoque. Nem sempre a restrição a ser superada está no mesmo pólo ou na mesma região, inúmeras vezes este produto será deslocado, portanto há necessidade de estoque. Não há estocagem de produto B ou C, ela é exclusiva de produto A, portanto entendemos que a venda deva permanecer com o mesmo critério atual, 5% sobre a venda, porém restrita a produto A e biodiesel, sendo vedada a comercialização congênere de etanol,  produto B ou C.
	

	BRASILCOM
	Art. 33, caput
	O distribuidor de combustíveis líquidos deverá manter, por região (área definida por um raio de 1500 KM)  em que efetuar comercialização, estoque próprio semanal médio mínimo de: i) etanol hidratado combustível; ii) gasolina A e etanol anidro combustível ou gasolina C; iii) óleo diesel A e biodiesel (B100) ou diesel B, uma vez que a manutenção desses estoques compõem a operação de instalações necessários ao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos:


	 Sugerimos que o distribuidor de combustíveis líquidos mantenha o estoque por região, definida por um raio de 1500 KM em que efetuar comercialização, podendo o estoque estar em qualquer base de distribuição, estoque único em qualquer uma das bases ou a somatória das bases.

Temos situações específicas onde o estoque é inviável, como as bases democráticas.

Os pólos críticos da Petrobras, por exemplo, são supridos por pontos de fornecimento distantes. Muitas vezes se há uma restrição em Paulínia o polo alternativo é no litoral do Paraná, outro estado e outra região geográfica. Em outros casos o polo com restrição é Araucária e a alternativa é Canoas há mais de 750 KM de distância.

Produtores de álcool, mesmo contratados, modificam os pólos de retirada críticos para pólos alternativos.

Hoje o suprimento de biodiesel e etanol, em determinadas regiões chega a 1500 KM de distância.

Sendo uma questão emergencial, é um ônus do distribuidor suprir por pólo alternativo o mercado onde há restrição.
	

	BRASILCOM
	Art. 40, I
	270 (duzentos e setenta) 90 (noventa) dias para atender ao art. 33;
	Em função da necessidade de investimento e da inexistência de tanques suficientes, em posse das distribuidoras regionais, SENDO NECESSÁRIO A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE CESSÃO, CONCLUSÃO DE OBRAS, ENTRE OUTROS ASPECTOS, solicitamos a dilação do prazo no artigo 40, I, sob pena de eliminação sumária de várias distribuidoras bem como de uma possível contestação judicial daqueles que forem autuados.

Todas as associadas estão dispostas a atender à nova regulamentação.

Porém devemos contar com a morosidade dos órgãos. A obtenção de uma LO do meio ambiente ou inscrição estadual em uma nova base, na maioria casos, é superior a 90 dias. 
	

	BRASILCOM
	Art. 34, II
	cópia do contrato social do revendedor, e quando for o caso, cópia autenticada do instrumento de procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, com o intuito de verificar se a Ficha Cadastral foi assinada por representante legal.
	Propomos a retirada da frase “Com o intuito de verificar a se a Ficha Cadastral foi assinada por representante legal”. 

Muitas situações podem ocorrer gerando uma confusão ou até o engano do distribuidor pelo posto, tais como a remessa de um contrato social antigo, entre outras situações. 

Concluímos que o papel de avaliar é exclusivo da ANP, portanto solicitamos a manutenção do modelo atual.
	

	Small
	Art. 33
	1- Na operação de transferência entre bases do

distribuidor, já considerar como saldo de estoque

próprio, no estabelecimento destinatário da

transferência, o combustível que se encontra em trânsito.

2- Levar em consideração o impacto da falta do

combustível em trânsito nos estoques do distribuidor

reduzindo a exigência de número de dias constantes

nos incisos I, II, II do Art. 33.
	Pela interpretação do art. 33 o distribuidor de

combustível deve manter, por instalação, um estoque

próprio semanal médio mínimo de 03, 04 ou 05 dias (de

acordo com incisos I, II e III), tendo como parâmetro o

volume comercializado no mês anterior em metros

cúbicos.

Dentro desse método de controle de estoque próprio

semanal médio mínimo, não encontramos qualquer

tratativa quanto ao estoque em trânsito gerado pela

movimentação de transferência de produtos entre bases

do distribuidor. O não tratamento dessa operação

pode gerar sérias dificuldades para distribuidor de

combustível cumprir as exigências do Artigo 33, tais

como:
	

	
	
	
	1- Perder a título de saldo de estoque próprio o produto

que se encontra em trânsito devido à transferência

entre bases do distribuidor. Exemplo:
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1- Perder a titulo de saldo de estoque préprio o produto)
que se encontra em transito devido & transferéncia
entre bases do distribuidor. Exemplo:

Operaggo: Transferéncia de produto entre bases do distribuidor.

Dias de tr: 05 dias

Base matriz do Base filial do
distribuidor de distribuidor de
Combustivel (Estado Combustivel (Estado

de S3o Paulo) do Mato Grosso)

[No formato acima o distribuidor de combustivel tem base de|
distribuicdo no estado do Mato Grosso e recebe o combustivel
da sua outra base localizada no estado de Sao Paulo (por meio|
de transferéncia). Da saida da base matriz (SP) até a chegada 4|
[base filial (MT) o produto fica em transito em média de 05
(cinco) dias. Neste formato, entende-se que na saida da base]
Imatriz (SP). esta ndo conta mais com o combustivel em seu]
lestoque e a base filial destinatéria (MT) também ndo pode]
contar, visto que fisicamente, o combustivel encontra-se em|
|transito. Desta forma. chegamos & conclusdo que durante 05
(cinco) dias. em média. nenhuma das bases poderé contar com|
o combustivel como saldo em seu estoque.

[Esse fator impossibilita o cumprimento do disposto no Art,|
133 por parte do distribuidor de combustivel destinatirio da|
transferéncia (Base filial — MT), visto que este nio pode|
lcontar com o combustivel em seu estoque por estar em
trinsito.

e « %o




Esse fator impossibilita o cumprimento do disposto no Art.

33 por parte do distribuidor de combustível destinatário da

transferência (Base filial – MT), visto que este não pode

contar com o combustível em seu estoque por estar em

trânsito.
	

	
	
	
	2- Comprometimento no Fluxo de Caixa do

estabelecimento distribuidor de combustível.

Por não poder considerar o combustível em trânsito como saldo

em seu estoque o distribuidor de combustível terá que maximar

à disponibilidade de recursos no seu fluxo de caixa para

aquisição de combustível, este aumento acarretará em uma

busca de capital, quase sempre de terceiros (Bancos),

ocasionando:

- Aumento do endividamento perante terceiros (Bancos);

- Aumento da despesa financeira em virtude da maior captação

de recursos de terceiros;

- Comprometimento no resultado da empresa em virtude do

aumento da despesa financeira;

3- O disposto do Art. 33, sem o tratamento do

combustível em trânsito nas transferências, pode ser

um limitador de faturamento do distribuidor de

combustível.

De acordo com Art. 33, § 4º, o cálculo do estoque próprio

semanal médio mínimo se dá pela seguinte equação:

“O estoque próprio semanal médio mínimo será calculado pela equação:

E = (V/30) x K , onde:

E = estoque próprio semanal médio mínimo em metros cúbicos = _

volume estoque

semanal/7 dias;

V = volume comercializado no mês anterior em metros cúbicos;

K = número de dias de acordo com os incisos I, II e III deste artigo.”
Analisando a equação observa-se que o volume comercializado

no mês anterior é determinante para o cálculo do estoque

próprio semanal médio mínimo. Ao ponto que quanto maior for

o volume comercializado, maior será o estoque próprio

semanal médio mínimo mantido pelo distribuidor.

Ciente de não ter capacidade de cumprir a exigência do Art. 33,

levando em conta a não consideração do combustível em

trânsito como saldo de estoque, o distribuidor pode ser

obrigado a reduzir o volume de comercialização, visto que isso

é determinante para o cálculo. Tal ação provocaria um

retrocesso na empresa causando sérios prejuízos.
	

	Gran Petro
	 Art. 2
	Art. 2º. Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Base compartilhada: instalação autorizada a operar pela ANP, cuja operação (Cessão de Espaço, propriedade ou arrendamento) seja de mais de um agente autorizado ao exercício da atividade;

II - Central de Matéria-Prima Petroquímica - CPQ: pessoa jurídica que exerce a atividade de processamento de condensado, gás natural e seus derivados ou nafta petroquímica;

III - Combustíveis líquidos - gasolina automotiva A ou C, óleo diesel A ou B, óleo diesel marítimo A ou B, óleo combustível, óleo combustível marítimo, querosene iluminante, óleo combustível para turbina elétrica (OCTE), etanol combustível, biodiesel (B100) ou óleo diesel BX, e outros combustíveis líquidos especificados ou autorizados pela ANP;

IV - Consumidor Final: pessoa física ou jurídica, que não se enquadre na definição de Grande Consumidor, que possui Ponto de Abastecimento e adquire combustíveis líquidos,

exclusivamente para uso próprio, sendo vedada a sua comercialização;

V - Distribuidor de combustíveis líquidos: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos;

VI - Estabelecimento administrativo: estabelecimento matriz que não realiza movimentação física de combustíveis líquidos;

VII - Estabelecimento de distribuição de combustíveis líquidos: estabelecimento matriz ou filial onde exista instalação de armazenamento de combustíveis líquidos, contrato de cessão de espaço de instalação de armazenamento ou contrato de carregamento em ponto de entrega no produtor de derivados de petróleo ou de biocombustíveis;

VIII - Etanol combustível: Etanol Anidro Combustível ou Etanol Hidratado Combustível, comercializado no mercado interno para fins combustíveis, em conformidade com as especificações da ANP;

IX - Formulador: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de formulação de combustíveis líquidos;

X - Fornecedor de Etanol: i) produtor de etanol com unidade fabril instalada no território nacional; ii) cooperativa de produtores de etanol; iii) empresa comercializadora de

etanol; iv) agente operador de etanol; ou v) importador de etanol, não podendo, em nenhum dos casos, exercer as atividades de distribuição ou revenda varejista de combustíveis líquidos;

XI - Grande Consumidor: pessoa física ou jurídica, que possua, em seu estabelecimento, tancagem com instalações aéreas ou subterrâneas, com capacidade total de armazenagem de

óleo diesel B igual ou superior a 15 m3 (quinze metros cúbicos), para funcionamento de: a) exclusivamente, Ponto de Abastecimento, autorizado pela ANP, conforme regulamentação

vigente; b) exclusivamente, equipamento fixo, como por exemplo, grupo gerador de energia elétrica; ou c) Ponto de Abastecimento e equipamento fixo; 

XII – Importador: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de importação de combustíveis líquidos, bem como àquela cadastrada pela ANP ao exercício da

atividade de importação de etanol combustível;

XIII - Modos de transporte: modalidade de transporte de combustíveis líquidos, compreendendo os modos rodoviário, ferroviário, dutoviário e aquaviário (fluvial ou marítimo ou lacustre);

XIV – Óleo combustível para turbina elétrica (OCTE): óleo combustível para uso específico em turbinas geradoras de energia elétrica;

XV – Ponto de abastecimento: instalação dotada de equipamentos e sistemas destinados ao armazenamento de combustíveis líquidos, com registrador de volume apropriado para o abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves, embarcações ou locomotivas, sendo vedada a comercialização, nos termos da regulamentação pertinente;

XVI - Produtor de biodiesel: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de produção de biodiesel;

XVII – Refinaria: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de refinação de petróleo, gás natural e seus derivados;

XVIII – Revendedor Varejista de Combustível Automotivo: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos;

XIX – Transportador-Revendedor-Retalhista (TRR): pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de transporte e revenda retalhista de combustíveis líquidos, nos

termos da regulamentação pertinente; e

XX - Produtor de Derivados de Petróleo - pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de refino, de central petroquímica ou de formulação.

XXI – Base Exclusiva - instalação autorizada a operar pela ANP, cuja operação seja de um único agente autorizado ao exercício da atividade;

XXII - Instalações de transporte ou de transferência – Instalações (Terminais terrestres, marítimos, fluviais ou lacustres) autorizados a operar pela ANP, incluindo os sistemas indispensáveis à operação das mesmas, conforme definido pela PORTARIA ANP Nº 170 de 26/11/1998 (DOU de 27/11/98)

	A alteração proposta é importante para detalhar e estabelecer a relação opercional de cada instalação autorizada.
	

	Gran Petro
	 
 Art 18
	 Art. 18. O distribuidor somente poderá adquirir combustíveis líquidos:

I – de refinaria autorizada pela ANP;

II – de central de matéria-prima petroquímica;

III – de formulador autorizado pela ANP;

IV – de importador autorizado pela ANP, de acordo com a regulamentação vigente;

V – de outro distribuidor de combustíveis líquidos autorizado pela ANP;

VI – de fornecedor de etanol cadastrado ou autorizado pela ANP; ou

VII – de produtor de biodiesel autorizado pela ANP, observado o disposto nos arts. 19 e 20.
	 Esta vedação é desnecessária uma vez que a ANP, não veda a comercialização entre congeneres de outras atividades reguladas, tais como produção importação, Distribuição de GLP, Asfalto, dentre outras, além de limitar a concorrência e dificultar o abastecimento nacional tão debatido na Nota técnica
	

	Gran Petro
	 Art 19
 
	 Art. 19. Os distribuidores de combustíveis líquidos,  poderão adquirir biodiesel de outros produtores ou de importadores que não tenham participado dos leilões públicos realizados pela ANP , para atendimento ao percentual mínimo obrigatório de que trata a Lei nº 11.097 de 13 de janeiro de 2005.

   
	 A fexibilização na aquisição de biodiesel é importante, para a concorência, pois a Petrobras tem abusado dos preços do Biodiesel, nas vendas Spot, dificultando a operação de entrantes e pequenos distribuidores.
	

	Gran Petro
	 
 Art 21
	 Art. 21. A aquisição de gasolina A e de óleo diesel A pelo distribuidor deverá ser feita, junto ao produtor de derivados de petróleo, sob o regime de contrato de fornecimento ou sob o

regime de pedido mensal.

§ 1º É vedada a operação simultânea sob o regime de contrato de fornecimento e de pedido mensal com o mesmo produtor.

§ 2º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal dependerá do envio do "Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos - DPMP", nos termos do art. 36 desta resolução, sob pena de sua não homologação.

§ 3º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal, referente ao óleo diesel A, dependerá da comprovação de aquisição de biodiesel (B100) em volume suficiente para cumprir o teor de mistura obrigatório .
	 Idem ao anterior
	

	Gran Petro
	 Art. 30
 
	Art. 30. O distribuidor somente poderá comercializar combustíveis líquidos, observada as demais regulamentações vigentes da ANP, com:

I – outro distribuidor de combustíveis líquidos, autorizado pela ANP;

II – Transportador-Revendedor-Retalhista – TRR, autorizado pela ANP, observada a regulamentação pertinente;

III – revendedor varejista de combustíveis líquidos, autorizado pela ANP;

IV – grande consumidor para o caso de óleo diesel B; ou

V – consumidor final para os demais combustíveis.

§ 1º O distribuidor somente poderá comercializar óleo diesel B com grande consumidor, em percentual diverso da mistura obrigatória de biodiesel vigente, quando este possuir

autorização específica da ANP.

§ 2º O distribuidor somente poderá comercializar combustíveis líquidos em estabelecimento de distribuição de combustíveis líquidos cadastrado na ANP, nos termos desta Resolução, ficando vedada a comercialização em estabelecimento administrativo.

§ 3º O transporte de combustíveis líquidos em rodovias e ferrovias, inclusive em vias públicas, deverá se submeter às regras e procedimentos estabelecidos pela Agência Nacional

de Transporte Terrestre - ANTT e pelos demais órgãos responsáveis por sua fiscalização.
	 Esta vedação é desnecessária uma vez que a ANP, não veda a comercialização entre congeneres de outras atividades reguladas, tais como produção importação, Distribuição de GLP, asfalto, dentre outras, além de limitar a concorrência e dificultar o abastecimento nacional tão debatido na Nota técnica
	

	
	 

 
	 
	 Idem ao anterior
	

	
	
	Art. 32A - O Distribuidor de combustíveis liquidos, que optar por compartilhar a sua capacidade de armazenamento em instalação autorizada pela ANP, com outro agente autorizado, nos termos do caput do artigo 32, seja por meio de cessão de espaço, arrendamento ou propriedade compartilha, deverá permitir o acesso de terceiros interessados, mediante uma remuneração que será livremente pactuada entre as partes interessados, em condições técnicas e economicas transparentes e objetivas, sendo vedadas quaisquer práticas discriminatórias e abusivas, observado os termos da Resolução ANP no 42, de 18 de agosto de 2011 e da legislação vigentes.

Não obstante, a ANP poderá estabelecer preços para os acessos onde não houver infra-estrutura de armazenamento alternativas ou que sejam insuficientes.
Se não houver capacidade disponível para todos os terceiros interessados, será atribuído à capacidade total existente, um critério de proporcionalidade.
Terão direito ao acesso as instalações de armazenamento, somente os distribuidores de combustíveis autorizados pela ANP.
Os distribuidores proprietários de instalações compartilhadas poderão recusar o acesso de terceiros nos seguintes casos:
a. Quando não houver capacidade disponível durante o período de contratação proposto pelo terceiro interessado e que não seja possivel a determinação de outro critério.
b. Quando o solicitante estiver em débito com o proprietário das instalações, decorrente de utilizações anteriores.

A ANP adotará procedimentos, no âmbito de suas atribuições legais, para a mediação de conflitos de interesses não resolvidos por meio de acordos diretos estabelecidos entre as partes.
	Como concordamos com a imposição de estoque minimo proposta pela ANP, em função da garantia do abastecimento nacional, entendemos que a não regulação por parte da Agência das instalações de armazenagem, de acordo com suas prerrogativas, provocará um aumento abusivos nos preços dos combustíveis ao consumidor, provocado pela corrida em busca de capacidade de armazenamento, devido escassez de investimentos nas instalações existentes, como bem observado pela agência na Nota Técnica, 

Caso a Agência passe também a regular o acesso as instalações compartilhadas, isto irá provocar uma disputa pelo mercado de armazenamento, ou seja, irá equilibrar a oferta de combustíveis versus a demanda para acomodar os estoques miínimos.

A regulação de acesso as instalações compartilhadas ocorre nos principais mercados internacionais, através de uma regulação moderna e eficiente.

De forma que para a ANP não é uma novidade, pois a própria agência já regula o livre acesso aos terminais aquaviários, através da Portaria ANP nº 251, de 07/11/2000 
	

	
	
	Art. 34. É vedada a comercialização de combustíveis líquidos automotivos com revendedor varejista que não se encontra autorizado pela ANP.


	Pela Lei 9478/98 cabe a ANP, implementar, em sua esfera de atribuições, a proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos, ou seja, não cabe a ANP proteger os contrato e relações privadas entre distribuidores e revendedores, pois quando a ANP o faz, primeiramente cria uma reserva de mercado para os agentes privados, que usam da Agência para proteger seus interesses economicos, segundo que a regulação para a comercialização deve atender os principios constituicionais, de livre iniciativa, impessoalidade.
	

	SINDTRR
	Art. 6, VI
	VI – Certidão Simplificada da Junta Comercial atualizada, da qual conste o capital social integralizado de, no mínimo, R$2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais), atualizado monetariamente com base na variação mensal do IGPM-FGV a partir da publicação desta Resolução, ou outro índice equivalente, no caso de sua extinção.
	 A justificativa para a proposta de atualização monetária do capital social consta da própria fundamentação da Agência inserta na Nota Técnica, quando enfatiza a necessidade de barreiras institucionais bem definidas para o ingresso e permanência de agentes em setor regulado, de vital importância para o abastecimento e para o mercado consumidor.
	

	SINDTRR
	Art. 6
	Inserir inciso com a seguinte redação:

... – comprovantes da capacidade econômica dos administradores e dos sócios, acompanhados de documentos comprobatórios das atividades exercidas nos últimos 24 meses e das certidões dos cartórios de distribuição civil e criminal, das Justiças federal e estadual, e dos cartórios de registro de protestos de seus domicílios e do local da sede da empresa;


	Apesar da rígida análise realizada pelos Fiscos estaduais para a concessão de inscrições a contribuintes postulantes a atividades relacionadas ao abastecimento de combustíveis, é de fundamental importância que a Agência também realize a análise dos documentos relativos aos sócios e administradores, com ênfase na demonstração da capacidade econômica e nas atividades exercidas nos últimos 24 meses, evitando com isso que a composição societária seja constituída por interpostas pessoas, substituindo as reais interessadas.
	

	SINDTRR
	Art. 11, VI
	VI – Certidão Simplificada da Junta Comercial atualizada da qual conste o capital social integralizado de, no mínimo, R$ 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais), atualizado monetariamente com base na variação mensal do IGPM-FGV a partir da publicação desta Resolução, ou outro índice equivalente, no caso de sua extinção.
	 por coerência, Idem à proposta ao Art. 6º, VI.


	

	SINDTRR
	Art. 37


	Inserir inciso com a previsão obrigatória de comercialização simultânea de gasolina, etanol e óleo diesel.


	 A própria natureza da atividade de distribuição de combustíveis líquidos, atuando no suprimento da revenda e do mercado consumidor, torna imperioso que o agente tenha a capacidade de fornecer, no mínimo, esses três combustíveis. Não se justifica a outorga de autorização para que um distribuidor comercialize somente etanol, ou diesel, ou gasolina, pois não reunirá os requisitos básicos para exercer a atividade em prol do sistema de abastecimento, finalidade primeira de sua existência.


	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 2º, XXI
	 Art. 2º. Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:

XXI – Terminal: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	 A legislação atual da ANP não define terminal, embora o termo seja utilizado na minuta de Resolução que regula a distribuição de combustíveis e na Resolução ANP 42/2012. É preciso definir o que é um terminal e em que se distingue de uma base de armazenamento. Há, no Estado de São Paulo, um terminal que não atende aos requisitos exigidos das bases de armazenamento (não é operado por distribuidor de combustíveis) e, no entanto, tem contratos de cessão de espaço com distribuidoras de combustíveis, homologados pela ANP. 
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 3º
	 Art. 3º. A atividade de distribuição de combustíveis líquidos somente poderá ser exercida por pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que possuir autorização da ANP.

Art. 3º. A atividade de distribuição de combustíveis líquidos somente poderá ser exercida por pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que:

I – possuir autorização da ANP; e

II – atender, em caráter permanente, ao disposto nesta Resolução.
	 A proposta consiste em reproduzir a redação adotada na minuta de Resolução ANP que regulamenta a revenda varejista, com o objetivo de enfatizar que as exigências da Resolução devem ser observadas em caráter permanente pelas distribuidoras, não apenas no momento do pedido de autorização.
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 6º, § 2º
	 Art. 6º. A comprovação da qualificação jurídica e regularidade fiscal será realizada com o encaminhamento à ANP dos seguintes documentos:

(...)

2º Quando o capital social for integralizado, total ou parcialmente, em bens, deverão ser encaminhados à ANP os respectivos laudos de avaliação, elaborados por perito ou por pessoa jurídica especializada com registro no órgão competente.

2º Para efeito de comprovação do capital social mínimo previsto no inciso VI deste artigo, na hipótese de integralização de capital em bens:

I – deverão ser encaminhados à ANP os respectivos laudos de avaliação, elaborados por perito ou por pessoa jurídica especializada com registro no órgão competente;

II – não será considerada a incorporação de bens que não tenham relação com a atividade da empresa.
	 A inclusão da restrição à integralização de capital com bens que não tenham relação com a atividade da empresa tem o propósito de assegurar que o capital social declarado expresse efetivamente a capacidade econômico-financeira para o exercício da atividade.
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 6º, § 5º
	 Art. 6º. A comprovação da qualificação jurídica e regularidade fiscal será realizada com o encaminhamento à ANP dos seguintes documentos:

(...)

§ 5º O valor do capital social mínimo, que consta do inciso VI deste artigo, será reajustado anualmente em 1º de janeiro, por meio de Resolução da ANP, a qual considerará, no mínimo, a perda do poder aquisitivo da moeda no exercício anterior.
	 A inclusão da regra de reajustamento do valor do capital social mínimo tem o propósito de assegurar que este valor não fique defasado.
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 6º, § 6º
	Art. 6º. A comprovação da qualificação jurídica e regularidade fiscal será realizada com o encaminhamento à ANP dos seguintes documentos:

(...)

§ 6º Na hipótese de haver, no quadro societário da interessada, participação de pessoa jurídica domiciliada no exterior, em localidade cuja legislação conceda qualquer modalidade de favorecimento fiscal ou admita que a titularidade da empresa seja representada por títulos ao portador ou protegida por sigilo (“offshore”), deverão ser identificados seu controladores pessoas físicas e/ou beneficiários (“beneficial owners”).
	 A inclusão do § 6º, com exigência de que sejam identificados os beneficiários de “offshore” que participe do quadro societário da interessada, tem o objetivo de coibir uma das principais formas de blindagem dos controladores das distribuidoras envolvidas em fraudes fiscais.
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 7º, caput
	 Art. 7º. Para fins de análise dos fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem, previsto no inciso II do art. 5º desta Resolução, a pessoa jurídica deverá encaminhar memorial descritivo dos fluxos, conforme modelo disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), contemplando, por produto: i) fontes de suprimento para aquisição do combustível líquido; ii) modos de transporte; iii) bases de armazenagem; iv) previsão mensal do volume a ser comercializado com segmento de transportador revendedor

retalhista (TRR), revenda varejista de combustíveis automotivos, grande consumidor e consumidor final, por Unidade da Federação.

 Art. 7º. Para fins de análise dos fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem, previsto no inciso II do art. 5º desta Resolução, a pessoa jurídica deverá encaminhar memorial descritivo dos fluxos, conforme modelo disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), contemplando, por produto: i) fontes de suprimento para aquisição do combustível líquido; ii) modos de transporte; iii) bases de armazenagem; iv) previsão mensal do volume a ser comercializado com segmento de transportador revendedor

retalhista (TRR), revenda varejista de combustíveis automotivos, grande consumidor e consumidor final, por Unidade da Federação; v) delimitação da região geográfica em que serão comercializados combustíveis pela matriz e por cada filial.
	 A proposta consiste em acrescentar à estrutura dos fluxos logísticos um item relativo à área geográfica a ser atendida, de forma a permitir um melhor acompanhamento das operações de cada estabelecimento, coibindo a simulação de operações. Há previsão de exigência semelhante na Resolução ANP 08/2007, que disciplina o exercício da atividade de TRR (Resolução ANP 08/2007, art. 7º, I)
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 11, IV
	 Art. 11. Após a declaração a que se refere o artigo anterior, a outorga da autorização dependerá da apresentação, pela pessoa jurídica habilitada, em consonância com os fluxos logísticos de distribuição, nos termos do art. 7º desta Resolução, dos seguintes itens:

IV – comprovante da regular inscrição estadual emitido pelo órgão fazendário estadual competente, da matriz e das filiais relacionados com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos de que trata esta Resolução, em nome da interessada e no endereço da instalação;

IV – comprovante da regular inscrição estadual emitido pelo órgão fazendário estadual competente, da matriz e das filiais relacionados com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos de que trata esta Resolução, em nome da interessada e no endereço da instalação, possuindo como atividade principal a de comércio atacadista ou de distribuição de combustíveis;
	 A proposta consiste em reproduzir no inciso IV do artigo 11, referente à inscrição estadual, a exigência de que a interessada tenha CNAE principal de comércio atacadista de combustíveis, que já está prevista no inciso V do mesmo artigo, referente ao CNPJ. 
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 11, VII
	 Art. 11. Após a declaração a que se refere o artigo anterior, a outorga da autorização dependerá da apresentação, pela pessoa jurídica habilitada, em consonância com os fluxos logísticos de distribuição, nos termos do art. 7º desta Resolução, dos seguintes itens:

VII – comprovação de que possui capital de giro, constituído por recursos próprios ou financiamento de terceiros, em valor suficiente para custear a atividade de distribuição conforme os fluxos logísticos apresentados.
	 A inclusão do inciso VII no art. 11, com a exigência de comprovação de capital de giro compatível com a atividade a ser exercida, tem o propósito de impedir a abertura de distribuidoras que, embora cumpram formalmente o capital social mínimo previsto no inciso VI, não possuem capacidade financeira para custear a atividade. Esta é a situação, por exemplo, das empresas cujo capital está inteiramente integralizado em bens.
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 12, III, “a”
	 Art. 12. Será indeferido o requerimento de outorga de autorização:

III – de pessoa jurídica:

a) que estiver com a inscrição no CNPJ, da matriz ou das filiais relacionadas com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos de que trata esta Resolução, enquadrada como suspensa, inapta, cancelada ou baixada;

a) que estiver com a inscrição no CNPJ, da matriz ou das filiais relacionadas com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos de que trata esta Resolução, enquadrada como suspensa, inapta, cancelada ou baixada ou que possuir atividade econômica principal diversa de comércio atacadista de combustíveis para veículos automotores, não realizada por TRR, na Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE;
	A proposta reproduz a redação adotada na minuta de Resolução relativa à revenda varejista, acrescentando à alínea a previsão de indeferimento quando a atividade econômica principal registrada no CNPJ não for a de comércio atacadista de combustíveis.
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 30, § 4º
	 Art. 30. O distribuidor somente poderá comercializar combustíveis líquidos, observada as demais regulamentações vigentes da ANP, com:

(...)

§ 3º É vedado ao distribuidor realizar operação de comercialização de combustível que não corresponda a uma efetiva saída do produto de sua instalação de armazenamento, salvo em situações expressamente previstas na legislação.
	 A inclusão do § 3º, com a exigência de que as operações realizadas pelas distribuidoras correspondam a saídas efetivas de combustível de sua instalação de armazenamento, tem o propósito de coibir a simulação de operações para acobertar a venda direta do fabricante para o posto revendedor.
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 31
	 Art. 31. O distribuidor poderá comercializar combustíveis líquidos com outro(s) distribuidor(es) até o limite mensal total máximo de 5% (cinco por cento), calculado a partir da média mensal do total de suas aquisições de cada produto, efetuadas nos 3 (três) meses anteriores ao da referida venda.

§ 1º No caso de comercialização de óleo diesel B e gasolina C a base de cálculo deverá ser 5% (cinco por cento) do volume adquirido de óleo diesel A e gasolina A, acrescidos dos respectivos volumes de biodiesel (B100) e etanol anidro combustível para a mistura obrigatória vigente.

§ 2º Fica vedada a comercialização de óleo diesel A, gasolina A e etanol combustível entre distribuidores, não se aplicando, dessa forma, o disposto no caput deste artigo.

§ 3º Para qualquer caso não contemplado no caput e no parágrafo anterior deste artigo, o distribuidor deverá protocolizar na ANP, previamente, requerimento contendo, no mínimo, o volume, o prazo, o distribuidor que irá adquirir o produto, o local de origem e de entrega e os motivos para análise da ANP do pedido de autorização excepcional.

§ 4º A análise da autorização excepcional dependerá do envio do DPMP, nos termos do art. 36 desta Resolução, para fins da análise da comercialização pretendida.

§ 5º A autorização excepcional, outorgada em caráter precário nos termos do § 3º, será concedida por prazo determinado, e poderá, a qualquer tempo, ser revogada pela ANP de forma motivada, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

 Art. 31. É vedada a comercialização de combustíveis entre distribuidores, salvo mediante autorização excepcional da ANP.

§ 1º Para obtenção da autorização excepcional, o distribuidor deverá protocolizar na ANP, previamente, requerimento contendo, no mínimo, o volume, o prazo, o distribuidor que irá adquirir o produto, o local de origem e de entrega e os motivos.

§ 2º A análise da autorização excepcional dependerá do envio do DPMP, nos termos do art. 36 desta Resolução, para fins da análise da comercialização pretendida.

§ 3º A autorização excepcional, outorgada em caráter precário, será concedida por prazo determinado e poderá, a qualquer tempo, ser revogada pela ANP de forma motivada, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

§ 4º Antes do deferimento do pedido de autorização excepcional, a ANP poderá consultar as Secretarias da Fazenda das Unidades da Federação envolvida acerca da regularidade da situação fiscal do solicitante e dos destinatários.
	 O limite atual imposto às operações entre congêneres, correspondente a 5% da média de aquisições nos três meses anteriores, torna difícil a fiscalização e, por esta razão, é sistematicamente descumprido por distribuidoras que se utilizam da prática como forma de evasão fiscal. Restringir essas operações às hipóteses previamente autorizadas pela ANP é uma forma de permitir a fiscalização e dar efetividade à limitação imposta aos distribuidores.

Com a alteração proposta, seria conveniente alterar também o inciso V do art. 18, da seguinte forma:

Art. 18. O distribuidor somente poderá adquirir combustíveis líquidos:

V – de outro distribuidor de combustíveis líquidos autorizado pela ANP, observado o

disposto no art. 31 para o distribuidor que estiver vendendo;
V – de outro distribuidor, mediante autorização excepcional da ANP, nos termos do art. 31;
	

	 SEFAZ-SP
	 Art. 41, II, “i”
	 Art. 41. A autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos é outorgada em caráter precário e será:

II – revogada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado em processo administrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa:

(...)

i) que as atividades da empresa não seguem os fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem informados à ANP, nos termos do art. 7º.
	 A Resolução prevê a obrigação de informar os fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem e comunicar alterações nos fluxos, mas não prevê sanção para as distribuidoras que não seguirem os fluxos informados. O acréscimo desta alínea estabelece sanção para esses casos.
	

	UNICA
	Nota Técnica 336/SAB
	Considerações Preliminares sobre a Nota Técnica: 

O Fórum Nacional Sucroenergético e o setor sucroenergético reconhecem que a imposição de condições ou requisitos técnicos para a expedição da autorização para o exercício de qualquer atividade econômica regulada pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, desde que respeitados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, legalidade e tecnicidade, é necessária para garantir que o exercício da atividade econômica seja conduzido de acordo com a observância às normas de segurança ambiental, de trabalho e de proteção ao consumidor, bem como por meio de uma estrutura mínima que permita de fato o exercício da atividade propriamente dita. Não há dúvidas, por exemplo, que para o exercício da atividade de produção de combustíveis é, no mínimo, necessária a existência de uma unidade industrial e que, da mesma forma, para o exercício da atividade de distribuição, uma base de armazenamento e carregamento adequada à dimensão do mercado em que o agente se dispõe a operar.

No entanto, o Fórum e o setor sucroenergético não podem concordar com os termos da Nota Técnica que relaciona a pequena dimensão do agente econômico, de forma generalizada, com ineficiência e distorção de mercado. A mera defesa de imposição de “barreiras de entrada” com o único objetivo de impedir a existência de agentes de menor porte (talvez especializados ao atendimento de mercados regionais) não pode, de forma alguma, justificar a importante atuação da ANP na regulação do mercado com imposição de requisitos mínimos de operação. De fato, a Teoria Econômica garante que agentes ineficientes são expurgados pelas próprias forças de mercados, pois irão operar com custos superiores aos demais. A argumentação da necessidade de barreiras à entrada para eliminar agentes que se aproveitam de subterfúgios de práticas de sonegação fiscal ou de adulteração de combustíveis apenas desabona a própria reputação da ANP como agente regulador e fiscalizador de mercado. 

Aliás, diversas medidas, que não podem ser caracterizadas como meras barreiras de entrada, são requisitos técnicos de operação. Se for o contrário, a ANP deixa a sua área de atuação técnica e transparente e ingressa em uma área cinzenta em que a discricionariedade e a arbitrariedade podem se tornar regra.
 
	

	UNICA
	Art. 2º, IV
	Pedimos a modificação do inciso IV, do artigo 2º, para que ele adote a seguinte redação:

Art. 2º. (...)

IV - Consumidor Final: pessoa física ou jurídica que possui Ponto de Abastecimento e/ou equipamento fixo, como por exemplo, grupo gerador de energia elétrica, que adquire combustíveis líquidos, exclusivamente para uso próprio, sendo vedada a sua comercialização;
	Atualmente há tendência de aumento de consumo de etanol combustível hidratado em veículos de transporte coletivo e em outras aplicações tais equipamentos fixos (geradores, por exemplo) para o atendimento de metas de redução de emissões de gases poluentes, inclusive gases causadores de efeito estufa, estabelecidas por leis estaduais ou municipais. 

Desta forma, é necessário esclarecer, na definição de Consumidor Final, que: (i) a restrição de aquisição como consumidor final apenas se aplicará no caso de óleo diesel; e (ii) a possibilidade de aquisição de outros combustíveis, inclusive etanol, para uso em equipamentos fixos.


	

	UNICA
	 Artigo 2º, X
 
	Pedimos a alteração da parte final do dispositivo, de forma que a redação:

X – (...) não podendo, em nenhum dos casos, exercer as atividades de distribuição ou revenda varejista de combustíveis líquidos;

Passe a ser:

X – (...) não podendo, em nenhum dos casos, possuir em seu objeto social o exercício de atividades de distribuição ou revenda varejista de combustíveis líquidos;


	O esclarecimento da redação do inciso X do artigo 2º tem o objetivo de impedir uma interpretação equivocada que proibiria a participação de fornecedores de etanol, como sócios ou acionistas, de pessoas jurídicas distribuidoras ou revendedoras de etanol.

Apesar de essa ser a mesma redação da Resolução ANP nº 42, de 2007, que trata da figura do fornecedor de etanol combustível, no contexto daquela norma, a interpretação de que a restrição se aplica ao exercício concomitante de duas atividades reguladas pela ANP pela mesma pessoa jurídica é direta; no entanto, a redação isolada deste conceito na norma ora proposta pode gerar dúvida e conflito entre os agentes econômicos.

Vale ressaltar que, atualmente, diversos grupos econômicos exercem as atividades de produção e distribuição de forma integrada, com expressivos ganhos de eficiência, mas com a realização delas por meio de pessoas jurídicas distintas. Além disso, muitas indústrias de etanol são sócias de postos revendedores de combustíveis que atendem o mercado local onde operam.
	

	UNICA
	Artigo 31
 
	Supressão do artigo 31, em especial do seu parágrafo 2º ou retirada das restrições do artigo 31 em relação ao produto “etanol combustível”, de modo que se passe a permitir a liberdade de comercialização de etanol combustível entre distribuidores sem qualquer limitação de volume. 

Ou seja, de forma que não seja mais aplicável o limite de 5% da média dos últimos três meses ou a proposta de vedação de comercialização.
	A vedação completa de operações entre agentes distribuidores com o produto etanol combustível gera expressiva redução da liquidez de mercado e dificulta a alocação eficiente de bens, gerando grandes perdas ao mercado.

O mero argumento de existência de distorções tributárias, cuja fiscalização é fora do âmbito de competência da ANP, agride o princípio da livre iniciativa já que desprovido de razoabilidade.

Na verdade, parece que há um esquecimento dos grandes esforços, exitosos, promovidos pelas secretarias de fazenda para o controle e garantia do recolhimento dos tributos da atividade econômica.

A Nota Fiscal Eletrônica, os controles na aquisição de anidro, a adição de corante e, recentemente, a desoneração das contribuições PIS e COFINS sobre a distribuição de etanol combustível retira qualquer argumento a favor de uma maior limitação das operações com etanol combustível entre distribuidores.

O setor entende que restrições a esses tipos de operação requerem fortes fundamentos, dado os graves impactos econômicos delas recorrentes.

Na situação presente, na verdade, resolvida a questão relativa ao recolhimento das contribuições sociais PIS e COFINS, o vetor regulatório deveria ter sua direção e sentido voltados para a liberação das operações com etanol.

Portanto, solicitamos a retirada de qualquer limitação de operações com etanol combustível entre distribuidores, inclusive o limite de 5% da média dos últimos três meses anteriormente existente.

O fim desta restrição contribuirá inclusive com a redução de riscos de desabastecimento decorrentes, por exemplo, de contratos mal dimensionados firmados com fornecedores que resultariam em excedentes para uns e escassez para outros distribuidores, acarretando riscos inclusive ao abastecimento de gasolina c.


	

	UNICA
	Artigo 32, III
	Suprimir a parte final do inciso III do artigo 32:

“III – de fornecedor de etanol, somente para os casos de armazenamento de etanol anidro combustível, nos termos da Resolução ANP n°67/2011, ou outra que venha a substituí-la.”
	O setor sucroenergético é composto, notoriamente, por um conjunto de agentes econômicos caracterizados por uma grandíssima capacidade instalada de armazenagem. Em média, a capacidade instalada de armazenagem de indústrias de etanol chega a 50% de sua capacidade de produção anual.

Com um volume assim elevado de capacidade de armazenagem, não raramente uma parcela destes tanques fica ociosa e pode ser grande a oportunidade para sua alocação a distribuidores de combustíveis não apenas para completar sua capacidade de armazenagem exigida pela ANP, como também para a própria armazenagem de seus estoques nos volumes eventualmente exigidos pela regulação da ANP.

Neste sentido, a proibição de uso deste extraordinário ativo das indústrias para armazenagem de derivados de petróleo é decisão que contraria o princípio da segurança do abastecimento nacional de combustível e limita a possibilidade de as indústrias diversificarem seus negócios e melhorar a sua rentabilidade futura. 
	

	DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA (REG. 0486)
	 
 
Art. 2º (...) VI 
	 Art. 2º (...) VI - Estabelecimento administrativo: estabelecimento matriz ou filial que não realiza movimentação física de combustíveis líquidos;
	 
Entendemos que o estabelecimento administrativo de uma empresa pode ser tanto a matriz quanto a filial.


	

	DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA (REG. 0486)
	 
Art. 2º (...) XI 

 
	 Incluir embarcações no conceito de Grande Consumidor.
	 É comum a venda por Distribuidores para esse tipo de consumidor.
	

	DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA (REG. 0486)
	 
 Art. 5º (...) VI 
	 Aumentar o capital social para R$ 6.000.000,00
	 O capital de R$ 2.800.000,00 é insuficiente para construção de base com capacidade de 750 m3 de armazenagem, manutenção de estoque mínimo exigido e  capital de giro necessário. Alem disso, seria importante que esse valor fosse automaticamente corrigido anualmente.
	

	DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA (REG. 0486)
	 Art. 31 - caput

 

	 Acrescentar parágrafo estabelecendo o mesmo limite de 5% para Distribuidor comprador.
	 Evitar que distribuidores sobreviva única e exclusivamente da aquisição de produtos de congêneres desvirtuando a atividade fim da distribuição, qual seja, comprar de produtores e revender para PR's e Grandes Consumidores.
	

	DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA (REG. 0486)
	 
 Art. 31, $§ 1º e 2º.
	 Excluir parágrafos.
	 Considerando que os distribuidores têm a obrigação de manter estoques mínimos, tem-se que a necessidade emergencial de  se adquirir produto de congênere poderá estar restrita a um único produto. Ademais a disposição dos espaços de armazenagem são para produtos sem mistura.
	

	DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA (REG. 0486)
	 Art. 33 (...) § 1º
 
	 
	 Entende-se que os produtos em trânsito, quer em decorrência de aquisições efetivas ou transferências entre filiais, compõem os estoques mínimos do destinatário. Este entendimento é correto?
	

	FECOMBUSTÍVEIS
	 
 35
	 Alterar redação para:

Art. 35. Fica vedada ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP, o exercício da atividade, direta ou indiretamente utilizando-se da interferência de terceiros no processo, de transportador revendedor retalhista e de revenda varejista de combustíveis automotivos.

Parágrafo único: é vedado ao distribuidor a venda direta a clientes consumidores, cuja entrega ocorra através da rede de postos credenciados que ostentem sua marca comercial,  mesmo que esta venda ocorra com a utilização de créditos monetários,  pagos pelo  consumidor à instituições financeiras contratadas pelo distribuidor.
	 A alteração proposta elimina um grave problema existente no mercado, que é a venda direta pela distribuidora à consumidores, com retirada em posto que tenha sua marca,  fato que ocorre há alguns meses e já denunciado pela Fecombustíveis à Diretoria Geral da ANP, através do Ofício 003/2013, de 28/01/2013.

O posto revendedor apenas entrega o produto ao consumidor, que já pagou antecipadamente pelo produto à Distribuidora (ou seu  preposto/intermediário) e ainda é “penalizado” com o pagamento de taxa altíssima por essa transação, que muitas vezes significa venda com prejuízo. 
	

	SINDICOM
	Incluir:
Considerandos
	Incluir: 
considerando que  a atividade de distribuição de combustíveis é  definida, por lei, como um serviço de utilidade pública, conforme o disposto no Decreto-Lei n° 395, de 29 de abril de 1938, e corroborado pelas Leis Federais nº 7783 de 28.06.1989 e n° 9.847, de 26.10.1999; 

considerando que a atividade de distribuição de combustíveis é a responsável por adicionar etanol anidro à gasolina e biodiesel ao diesel nas proporções definidas  pelas normas em vigor;

considerando que o transporte de combustíveis é classificado como  transporte rodoviário de produto perigoso pelo Decreto 96.044 de 18 de maio de 1988;

considerando que o transporte de cargas perigosas, a armazenagem e o comércio de combustíveis são classificados como atividades com alto potencial poluidor, conforme disposto na Lei n° 6.938 de 31 de agosto de 1981,

considerando que  as classificações de atividade com alto potencial poluidor e o transporte rodoviário de produtos perigosos,  exigem da atividade de distribuição de combustíveis elevados investimentos preventivos nas instalações; 

considerando a necessidade de mitigar potenciais riscos de acidentes e capacidade financeira compatíveis para corrigir e/ou indenizar potenciais danos  e arcar com os custos de remediação causados por danos ao meio ambiente;

considerando que é de interesse público que as distribuidoras de combustíveis cumpram as exigências previstas em lei para o recolhimento dos tributos incidentes na comercialização de combustíveis;

considerando que as distribuidoras são as responsáveis por cobrar e recolher aos cofres públicos, uma parcela significativa dos tributos incidentes na comercialização de etanol hidratado , inclusive dos postos revendedores por substituição tributária; 


	 Dar maior robustez a regulamentação da atividade de distribuidora, com objetivo de prover subsídios com a profundidade necessária visando minimizar eventuais questionamentos contra a regulamentação da ANP

Para tanto na introdução da Resolução deverão ser mencionados CONSIDERANDOS que espelhem a importância e as responsabilidades da atividade de distribuição de combustíveis.


	

	SINDICOM
	Art. 2° - Inciso VI
	VI - Estabelecimento administrativo: estabelecimento matriz ou filial que não realiza movimentação física de combustíveis líquidos
	Existem filiais administrativas tais como escritório de vendas, garagens que também não comercializam produtos.
	

	SINDICOM
	Art. 2° - Inciso XI
	XI - Grande Consumidor: pessoa física ou jurídica, que possua, em seu estabelecimento, tancagem com instalações aéreas ou subterrâneas, com capacidade total de armazenagem de óleo diesel B igual ou superior a 15 m3 (quinze metros cúbicos), para funcionamento de:


	Alteração necessária para refletir a hipótese atual de que, por exemplo, uma mesma pessoa jurídica tenha mais de um estabelecimento com tancagens de diferentes capacidades.
	

	SINDICOM
	Art. 2° - Inciso XVI
	XVI - Produtor de biodiesel: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de produção de biodiesel não podendo, em nenhum dos casos, exercer as atividades de distribuição ou revenda varejista de combustíveis líquidos;


	Isonomia com o Fornecedor de etanol
	

	SINDICOM
	Incluir inciso:

Art. 2°, inciso  (NOVO)

	Contrato de Carregamento rodoviário: contrato estabelecido entre o distribuidor autorizado de combustíveis líquidos e o produtor de derivados de petróleo, em : terminal para comercialização de produtos diretamente no ponto de carregamento ponto de entrega direta de combustíveis líquidos autorizado  pela ANP, em instalações do produtor ou terminal, para carregamento em caminhões-tanque de responsabilidade do distribuidor.

	Incluir uma definição precisa sobre a operação citada na resolução
	

	SINDICOM
	Art. 5°, Inciso I
	I – à qualificação jurídica, capacidade financeira e regularidade fiscal;
	A comprovação de capacidade financeira é um item importante para a demonstração da origem dos recursos da empresa com intuito de garantir seu compromisso com o abastecimento de combustíveis.

Quanto à capacidade econômico-financeira das Distribuidoras de combustíveis autorizadas pela ANP, esta deve corresponder ao montante de recursos necessários à cobertura das operações de compra e venda de produtos, inclusive os tributos

envolvidos. O mesmo conceito é percebido na legislação do setor de Distribuição de energia elétrica e no setor financeiro no Brasil.

Sendo a apresentação de Demonstrativos Financeiros de fundamental importância para se observar a capacidade econômico-financeira das empresas (Ross, Westerfield & Jaffe, 2008), cabe à ANP exigir o Balanço Patrimonial (BP), o Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE) e o Demonstrativo de Fluxo de Caixa, como pré-requisitos para o processo de habilitação das Distribuidoras e a qualquer tempo, para avaliar a saúde das Distribuidoras já autorizadas. 

Neste caso, a avaliação do capital próprio, detalhado no Balanço Patrimonial (BP) é de grande relevância para medir o comprometimento das Distribuidoras em atuar no mercado de Distribuição.

A apresentação dos demonstrativos financeiros mencionados deve ser concomitante à comprovação da integralização do Capital Social, mediante registro em junta comercial. Para que haja proporcionalidade neste requisito, percebe-se que deveria ser contemplado o critério de escalonamento da exigência de capital por volume, como já se verifica em outros setores.
	

	SINDICOM
	Art. 6°, caput
	Art. 6º. A comprovação da qualificação jurídica, capacidade financeira e regularidade fiscal será realizada com o encaminhamento à ANP dos seguintes documentos:


	Coerente com a proposta anterior
	

	SINDICOM
	Art. 6°, inciso II
	II – ficha cadastral preenchida, conforme modelo disponível, em anexo, e no endereço eletrônico www.anp.gov.br, assinada por representante legal ou preposto, acompanhada de cópia autenticada de documento de identificação do responsável legal ou de cópia autenticada de instrumento de procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, quando for o caso, indicando o estabelecimento administrativo e os estabelecimentos de distribuição de combustíveis líquidos;
	Para facilitar o acesso dos interessados em um meio alternativo de busca.
	

	SINDICOM
	Art. 6° Inciso III
	III – comprovante da regularidade da inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da matriz e das filiais relacionada(s) com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos, possuindo como atividade principal a de comércio atacadista ou de distribuição de combustíveis líquidos;
	Importante que seja comprovada não somente a inscrição mas a regularidade atualizada da mesma no momento da apresentação a ANP.
	

	SINDICOM
	Art. 6° Inciso VI
	VI – Certidão Simplificada da Junta Comercial atualizada, da qual conste o capital social integralizado de, no mínimo, R$ 2.800.000 (dois milhões e oitocentos mil reais); 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), observado o disposto no Art.30X;

	O objetivo deste ajuste é criar um compromisso da empresa que deseja atuar no ramo de distribuição de combustíveis com: o abastecimento do mercado de sua atuação,os compromissos com tributos, segurança, seguros, trabalhadores, meio-ambiente, dentre outros. O valor estipulado denota o mínimo de capital que uma distribuidora deve ter de garantia para sua operação de forma que a sociedade fique segura quanto a sua capacidade financeira e de financiamento para suas operações e que para tal não haja dúvidas de que esta empresa uma vez outorgada, pode honrar com seus compromissos.

O valor de R$ 4 milhões baseia-se em estudo técnico-econômico realizados por empresa especializada e independente, e corresponde ao investimento mínimo necessário para atender a uma tancagem de 750 m³, mais a infraestrutura de carga e descarga de auto-tanques, bem como o capital de giro do combustível armazenado nessa tancagem;
	

	SINDICOM
	Incluir inciso:

Art. 6° Inciso VIII
	VIII - A pessoa jurídica interessada na obtenção da habilitação de distribuidor deverá comprovar capacidade financeira correspondente ao montante de recursos necessários à cobertura das operações de compra e venda de produtos, inclusive os tributos envolvidos;
	Em linha com a inclusão da Capacidade Financeira na Resolução
	

	SINDICOM
	Incluir parágrafo:

Art. 6°§ 2Aº
	§ 2Aº A capacidade financeira exigida poderá ser comprovada por meio da apresentação de patrimônio próprio, seguro ou carta de fiança bancária. 
I- Para comprovação da capacidade financeira poderá ser solicitado o Balanço Patrimonial (BP), o Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE) e o Demonstrativo de Fluxo de Caixa projetado, como pré-requisitos para o processo de habilitação das Distribuidoras;
	Em linha com a inclusão da Capacidade Financeira na Resolução.

A apresetnação de seguro, fiança ou patrimôpnio próprio visa identificar de forma segura a origem dos recursos a serem aplicados na empresa distribuidora.
	

	SINDICOM
	Incluir parágrafo:

Art. 6°§ 2Bº
	§ 2Bº A comprovação de patrimônio próprio deverá ser feita mediante apresentação da Declaração de Imposto de Renda da pessoa jurídica ou de seus sócios, acompanhada da certidão de ônus reais dos bens considerados para fins de comprovação.


	Garantia relacionada com a proposta de capacidade financeira
	

	SINDICOM
	Art. 6° §4º
	§ 4º A ANP indeferirá, por meio de despacho fundamentado, o requerimento apresentado quando não comprovada a qualificação jurídica, ou a capacidade financeira, ou a regularidade fiscal.


	Coerência com a proposta apresentada no Art. 5°, Inciso I
	

	SINDICOM
	Art. 7° Caput
	Art. 7º. Para fins de análise dos fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem, previsto no inciso II do art. 5º desta Resolução, a pessoa jurídica deverá encaminhar memorial descritivo dos fluxos, conforme modelo, anexo, disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), contemplando, por produto: i) fontes de suprimento para aquisição do combustível líquido; ii) modos de transporte; iii) bases de armazenagem; iv) previsão mensal do volume a ser comercializado por produto final em cada base de armazenagem e intervalos de ressuprimento planejados com segmento de transportador revendedor retalhista (TRR), revenda varejista de combustíveis automotivos, grande consumidor e consumidor final, por Unidade da Federação.


	A dificuldade de prever esta informação fracionada por tipo de cliente por UF é bastante elevada na partida de uma empresa ou na criação de uma filial.

Por outro lado, deve existir uma estimativa de comercialização por produto que leve a construção ou aquisição de capacidade de armazenagem e expedição condizente com a instalação da base de armazenagem apresentada.
	

	SINDICOM
	Art. 7°, §1°, b)
	b) compatibilização da localização geográfica da instalação de armazenamento com a área geográfica e mercado consumidor que pretende atender, contendo os  pontos de aquisição de produto, fornecedores, o modal de transporte que pretende  operar vis-a-vis os municípios de localização dos clientes em que pretende comercializar..

 

	Aprimoramento da redação para que seja incluída uma validação de que a operação pretendida possui viabilidade econômica de curto ou médio prazo, contextualizando uma margem saudável de operação.
	

	SINDICOM
	Art. 7°, §2°
	§ 2º A ANP indeferirá, por meio de despacho fundamentado, o requerimento apresentado quando não comprovados os fluxos logísticos e quando não forem atendidos os requisitos estabelecidos no parágrafo anterior.

	Da forma como está prescrito, a ANP somente exigirá a apresentação dos documentos, sem, contudo, efetuar análise crítica.
	

	SINDICOM
	Art. 8°, §1°
	§ 1º O requerente poderá encaminhar o(s) projeto(s) de instalação de que trata o caput deste artigo concomitantemente com os documentos relacionados com a qualificação jurídica, capacidade financeira, e a regularidade fiscal e o fluxo logístico de suprimento, transporte e armazenagem ou após aprovação desses documentos pela ANP
	Coerência com a proposta apresentada no Art. 5°, Inciso I
	

	SINDICOM
	Art. 9°
	Art. 9º. Poderão ser solicitados documentos, informações ou providências adicionais, mediante despacho fundamentado, que a ANP considerar pertinentes à instrução da fase de habilitação da pessoa jurídica.


	Alteração necessária visando  dar segurança jurídica ao agente regulado.


	

	SINDICOM
	Art. 11, inciso I
	I – comprovação de propriedade de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição ou fração ideal em base compartilhada em uma unidade da federação, de acordo com o fluxo logístico apresentado, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos);


	Apoiamos a exigência de  comprovação de, pelo menos, uma tancagem própria, pois visa garantir o comprometimento a longo prazo da distribuidora com o abastecimento de combustíveis,inibindo, desta forma, a atuação de distribuidoras não tão comprometidas.  

A alteração sugerida no texto do inciso tem como objetivo deixar claro que é suficiente a comprovação da capacidade mínima em uma unidade da federação, desde que observado o correspondente fluxo logístico exigido nesta resolução. 
	

	SINDICOM
	Art. 11, inciso V
	V - comprovante da regularidade da inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, da matriz e das filiais relacionados com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos de que trata esta Resolução, em nome da interessada e no endereço município da instalação, possuindo como atividade principal a de comércio atacadista ou de distribuição de combustíveis;

.
	Existem filiais que não estão no endereço da instalação e é preciso comprovar a regularidade mais que somente a inscrição em si no ato da apresentação.
	

	SINDICOM
	Art. 11, inciso VI
	VI – Certidão Simplificada da Junta Comercial atualizada, da qual conste o capital social integralizado de, no mínimo, R$ 2.800.000 (dois milhões e oitocentos mil reais); 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), observado o disposto no Art.30X;

	Coerência com a proposta apresentada no Art. 6°, Inciso VI
	

	SINDICOM
	Art. 12, inciso III, alínea c)
	c) que esteja em débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), constituído após decisão administrativa judicial definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999;
	Não pode a ANP inviabilizar o acesso ao mercado de um agente econômico por conta de uma dívida que ainda está sendo discutida na esfera judicial.
	

	SINDICOM
	Art. 12, inciso III, alínea d)
	d) de cujo quadro de administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio ou administrador de pessoa jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), nos 5 (cinco) anos que antecederam à data do requerimento, constituído após decisão administrativa judicial definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999;


	Coerência com a proposta apresentada no artigo anterior.
	

	SINDICOM
	Art. 15, caput
	Art. 15. Para o cadastramento de filial que exerça a atividade de distribuição de que trata esta Resolução, deverão ser encaminhados à ANP os documentos, referentes ao citado estabelecimento, indicados nos incisos I, II, IV e V do art. 6º, no caput do art. 7º, no inciso III do art. 11 e nos Procedimentos nº 01 ou nº 02, conforme o caso, do Anexo III da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, assim como:
	A dinâmica de informações atrelada a novas filiais é muito grande, em especial, para bases secundárias, que seriam apresentadas para o fluxo logístico. As áreas de influência de uma determinada base, onde será aberta a nova filial, podem ser alteradas com frequência, em função de mudança de polo supridor, sazonalidade do mercado, disponibilidade de transporte e custos, composição tributária de produtos, etc.

Como as filiais novas são eventuais e pouco alteram os fluxos de produto e logístico das demais bases, não se justifica a criação de um fluxo apenas para novas filiais.

Além disso, a manutenção das informações citadas no fluxo se torna muito complexa e volátil, o que levaria a ser necessário se atualizar continuadamente todos os fluxos da nova filial num processo que pouco agregaria de informação à ANP e ao distribuidor em si.
	

	SINDICOM
	Art. 15, §1°
	§ 1º Não será realizada a inclusão de filial solicitada pela pessoa jurídica caso seu

estabelecimento matriz ou uma de suas filiais esteja em débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), constituído após decisão administrativa judicial definitiva, decorrente do exercício de atividade regulamentada pela ANP, por não quitação de multa aplicada nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999.
	Coerência com a proposta apresentada no Art. 12, inciso III, alínea c).
	

	SINDICOM
	Art. 16, caput
	Art. 16. Deverão ser informadas à ANP, mediante encaminhamento de nova Ficha

Cadastral, no prazo máximo de 30 (trinta) 60 (sessenta) dias a contar da efetivação do ato, as alterações ocorridas da pessoa jurídica, acompanhadas da documentação comprobatória, referentes:
	Adequar a um prazo razoável o envio de informações do agente regulado para a ANP.
	

	SINDICOM
	Excluir:

Art. 16, inciso II
	II - à capacidade da instalação de armazenamento e de distribuição, nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la;
	Informação já contida pela Resolução ANP 42/2011.
	

	SINDICOM
	Art. 16, §2°
	§ 2º Não será realizada a alteração cadastral solicitada pela pessoa jurídica caso seu estabelecimento matriz ou uma de suas filiais relacionadas com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos esteja em débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), constituído após decisão administrativa judicial definitiva, decorrente do exercício de atividade regulamentada pela ANP, por não quitação de multa aplicada nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999.
	Coerência com a proposta apresentada no Art. 12, inciso III, alínea c)
	

	SINDICOM
	Art. 16, §5°
	§ 5° No caso de contrato de cessão de espaço, o estabelecimento do cessionário será cadastrado na ANP como estabelecimento de distribuição de combustíveis líquidos, sendo que, após o prazo de vencimento do referido contrato ou rescisão, a filial será automaticamente descadastrada pela ANP a ANP notificará a distribuidora concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação de novo contrato ou o descadastramento da filial.


	Dar ciência e prazo ao agente para manifestação adequada para a ANP.
	

	SINDICOM
	Art. 18, inciso II
	II – de central de matéria-prima petroquímica autorizada pela ANP;
	Coerência com os demais agentes.
	

	SUGERIMOS RETIRAR OS ARTIGOS 21 A 29 DA PRESENTE RESOLUÇÃO E INCLUÍ-LOS NA RESOLUÇÃO QUE ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA MANUTENÇÃO DE ESTOQUES SEMANAIS  PELOS PRODUTORES DE COMBUSTÍVEIS, CUJA MINUTA ENCONTRA-SE  EM CONSULTA PUBLICA , EM FUNÇÃO DE SEREM TEMAS REFERENTES À RELAÇÃO ENTRE OS AGENTES REGULADOS
	
	
	
	

	
	Suprimir artigo:

Art. 23
	Art. 23. Caso haja restrição na oferta de produto, o volume disponível no produtor

deverá ser rateado de forma proporcional à média mensal das entregas aos distribuidores nos últimos 3 (três) meses, para os distribuidores sob os regimes de contrato de fornecimento e de pedido mensal.
	Obrigação do produtor. Tratar na Resolução do produtor.
	

	SINDICOM
	Incluir alínea:

Art. 25, §1°
	e) Tempos de ressuprimento padrão e máximo por produto/polo;
	Importância para a avaliação do abastecimento pela ANP dos pontos de fornecimento.
	

	SINDICOM
	Art. 25, §2°
	§ 2º O produtor não poderá dar início ao fornecimento de gasolina A e óleo diesel A antes da publicação da homologação de que trata o caput deste artigo, que deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo as partes dar início a execução dos contratos, caso não haja a homologação no prazo previsto.

	O prazo visa dar maior agilidade ao processo.

Uma vez cumprida as exigências do órgão, não pode o agente regulado ficar aguardando a sua manifestação indefinidamente.


	

	SINDICOM
	Incluir artigo:

Art. 25ª
	Art. 25A – O produtor de derivados de petróleo deverá comunicar toda e qualquer interrupção, redução ou corte de fornecimento de produto equivalente ou superior a 10% da cota-dia aprovada (tanto no regime de contrato quanto no de pedido mensal), à ANP e ao distribuidor com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

§1°: Caso a hipótese prevista no caput deste artigo ocorra e a oferta de produto pelo produtor seja disponibilizada a mais de 500 (quinhentos) quilômetros do ponto original de fornecimento, a comunicação deverá ocorrer com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência.
	O produtor deve possuir capacidade de abastecer o mercado no ponto de fornecimento acordado.

Esses prazos são os mínimos adequados para que o distribuidor possa adotar as medidas alternativas de suprimento.
	

	SINDICOM
	Incluir artigo:

Art. 25B
	Art. 25B – O produtor de derivado de petróleo deverá atender a até 5% (cinco por cento) de volumes adicionais aos pedidos mensais (tanto no regime de contrato quanto no de pedido mensal) aprovados desde que colocados pelo distribuidor até o dia 12 (doze) de cada mês corrente, inclusive no regime de contrato de fornecimento.
	Idem a anterior.
	

	SINDICOM
	Art. 26, §2°, item ii)
	ii) variação de até 10% sobre a média aritmética das aquisições em cada produtor, por ponto de fornecimento, declaradas pelo distribuidor por meio do DPMP, adotando-se, apenas, os valores dos últimos 3 (três) meses, anteriores ao pedido, diferentes de zero.


	Alteração necessária para que haja isonomia dos pedidos.
	

	SINDICOM
	Incluir parágrafo:

Art. 26
	§6A Na hipótese de o produtor não possuir disponibilidade de entrega do pedido, deverá disponibilizar o produto em outro local de entrega do produtor mais próximo ao local de entrega original.
	Considerando a exigência de estoque, a preocupação com o abastecimento, o fornecedor do produto deverá comprometer-se com a entrega do produto de forma menos onerosa ao distribuidor.
	

	SINDICOM
	Art. 26, §7°
	§ 7º O pedido mensal de gasolina A e óleo diesel A, nos termos do caput, será homologado pela ANP em cada ponto de entrega até o penúltimo dia 30 (trinta) útil do mês corrente anterior ao início do fornecimento.


	Para que haja tempo útil para a distribuidora ter conhecimento da sua disponibilidade de produto para venda no mês seguinte.
	

	SINDICOM
	Art. 27, parágrafo único
	Parágrafo único. A ANP poderá, a seu critério, mediante aviso prévio aos agentes de que tratam os incisos deste artigo revisão desta Resolução, alterar a periodicidade de envio das informações.


	O procedimento deverá estar disposto na Resolução, evitando que haja alteração sem a possibilidade de manifestação dos agentes regulados.
	

	SINDICOM
	Art. 28, caput
	Art. 28. A não comprovação da aquisição de biodiesel oriundo de leilão público

realizado pela ANP, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, suficiente para a mistura obrigatória ao óleo diesel A, acarretará, a partir do primeiro dia útil do mês subsequente, caso não seja regularizado no prazo de 72 (setenta e duas horas), a contar a partir do recebimento da comunicação que será efetuada pela ANP,a suspensão do fornecimento de óleo diesel A em sua totalidade, incluindo os saldos remanescentes, ou seja, volumes não retirados do mês anterior, em todos os produtores de derivados de petróleo e importadores de óleo diesel A.
	Notificar antes de suspender
	

	ARTIGOS A SEREM MANTIDOS NA RESOLUÇÃO SOBRE A ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO
	
	
	
	

	SINDICOM
	Suprimir:

Art. 30, §3°
	§ 3º O transporte de combustíveis líquidos em rodovias e ferrovias, inclusive em vias públicas, deverá se submeter às regras e procedimentos estabelecidos pela Agência Nacional de Transporte Terrestre - ANTT e pelos demais órgãos responsáveis por sua fiscalização.
	A ANTT já regulamenta a atividade de transporte e define as penalidades cabíveis.  Desnecessário citar outras legislações que já devem ser observadas cumpridas..
	

	SINDICOM
	Art. 31, caput
	Art. 31. O distribuidor poderá comercializar combustíveis líquidos, mensalmente, por produto, com outro(s) distribuidor(es) até o limite mensal de 5% (cinco por cento), calculado a partir da média mensal do total de suas aquisições de cada produto, efetuadas nos 3 (três) meses anteriores ao da referida venda

.
	Dar maior clareza à redação, evitando a interpretação de que se poderia comercializar 5% com cada distribuidor.
	

	SINDICOM
	Incluir parágrafo:

Art. 31
	Parágrafo único. A soma das vendas realizadas,por mês e por produto,   para outro(s) distribuidor(es) não poderá ser superior a 5% das aquisições supramencionadas.


	Idem a justificativa anterior
	

	SINDICOM
	Suprimir

Art. 31, §1º
	§ 1º No caso de comercialização de óleo diesel B e gasolina C a base de cálculo deverá ser 5% (cinco por cento) do volume adquirido de óleo diesel A e gasolina A, acrescidos dos respectivos volumes de biodiesel (B100) e etanol anidro combustível para a mistura obrigatória vigente.
	Necessário para o bom funcionamento do contrato com o produtor de derivados de forma a permitir mais flexibilidade nos volumes pedidos em prol do abastecimento.
	

	SINDICOM
	Art. 31, §2°
	§ 2º Fica vedada a comercialização de óleo diesel A, gasolina A e etanol combustível hidratado entre distribuidores, não se aplicando, dessa forma, o disposto no caput deste artigo.

	Necessário para o bom funcionamento do contrato com o produtor de forma a permitir mais flexibilidade nos volumes pedidos em prol do abastecimento.

Quanto à comercialização de hidratado apoiamos a vedação em função das distorções concorrenciais que podem ocorrer, por conta da tributação incidente no etanol hidratado, sob responsabilidade de distribuidores
	

	SINDICOM
	Incluir parágrafo:

Art. 31, §6°
	§ 6º A ANP terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do pedido, para emitir parecer e decidir sobre o pedido de autorização de que trata o parágrafo anterior.
	Uma vez cumprida as exigências do órgão, não pode o agente regulado ficar aguardando a sua manifestação, sobretudo, por tratar-se de questão que deve ser tratada com urgência
	

	SINDICOM
	Suprimir o artigo:

Art. 33
	Art. 33. O distribuidor de combustíveis líquidos deverá manter, por instalação em que efetuar comercialização, estoque próprio semanal médio mínimo de: i) etanol hidratado combustível; ii) gasolina A e etanol anidro combustível ou gasolina C; iii) óleo diesel A e biodiesel (B100) ou diesel B, uma vez que a manutenção desses estoques compõem a operação de instalações necessários ao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos:

I – 3 (três) dias de sua comercialização no mês anterior, por produto recebido pelo modo de transporte dutoviário;

II – 4 (quatro) dias de sua comercialização no mês anterior, por produto recebido pelo modo de transporte ferroviário ou rodoviário; e

III – 5 (cinco) dias de sua comercialização no mês anterior, por produto recebido pelo modo de modo de transporte aquaviário (fluvial, marítimo ou lacustre).

§ 1º Não serão considerados, para fins de comprovação do estoque próprio, os estoques de terceiros, bem como as notas fiscais de venda de fornecedor para distribuidor, cuja natureza da operação seja de venda para entrega futura.

§ 2º A informação de comercialização de que trata o caput deste artigo será aferida pelo Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos – DPMP, enviada pelo distribuidor, de acordo com a Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004.

§ 3º A ANP poderá, de forma motivada pelo distribuidor, em função de restrições ou interrupções no suprimento por parte dos produtores, de caso fortuito ou de força maior, autorizar previamente estoques inferiores aos estabelecidos nos incisos deste artigo. 

§ 4º O estoque próprio semanal médio mínimo será calculado pela equação:

E = (V/30) x K , onde:

E = estoque próprio semanal médio mínimo em metros cúbicos =  volume estoque semanal/7 dias;

V = volume comercializado no mês anterior em metros cúbicos;

K = número de dias de acordo com os incisos I, II e III deste artigo.

§ 5º É facultado à ANP verificar, no local da instalação, os estoques próprios semanais médios mínimos, referentes a qualquer período, assim como solicitar, a qualquer momento, documentação comprobatória de estocagem de que trata este artigo.
	Entendemos que este tema deverá ser tratado em Resolução que estabelece estoques para o produtor de derivados também em associação com a proposta para o distribuidor de forma a não deixar lacunas ou sobreposições de estoques entre os agentes de mercado.

Com relação à obrigação de estoques mínimos para distribuidores, transcrevemos a seguinte passagem constante da Nota Técnica que subsidia a presente consulta pública:

“Em relação aos distribuidores, há timidez em investimentos de ampliação na capacidade de armazenagem de bases. Em outros casos, há capacidade de armazenagem, mas os distribuidores operaram com estoques baixos, adotando o sistema JIT (just in time). Como as refinarias no país encontram-se no limite de sua capacidade de produção, qualquer restrição nos fluxos de produção ou nos fluxos logísticos de transporte e armazenagem se reflete, de imediato, no desabastecimento de regiões ligadas ao polo de suprimento destas refinarias. Assim, torna-se necessário que os distribuidores aumentem seus estoques para lidar com essas restrições na produção, garantindo, assim, o abastecimento nacional de combustíveis.” 

Nota-se, assim, que essa agência parece ter concluído que os recentes eventos de restrição de abastecimento têm suas causas imediatas relacionadas a limitações de produção ou logística, associadas a baixos estoques mantidos por distribuidores. Contudo, não há referência a estudos  promovida pela ANP indicando que esta premissa é de fato verdadeira, exceção feita a menções ao Grupo de Fluxos Logísticos, que apesar de estar em curso, não foi concluído, não tendo sido divulgado nenhum relatório ao mercado ou aos participantes do mesmo.

Ademais, ainda que se admita que determinados eventos de restrição de abastecimento podem  ter sua origem na associação dos fatores referidos acima – restrições de produção ou logística, associadas a baixos estoques mantidos por distribuidores –, cabe questionar se todas as crises passadas compartilham das mesmas causas ou se estas podem variar de evento para evento. Se sim, o questionamento lógico que daí decorre é se a medida proposta – imposição de estoques mínimos calculados por base de distribuição, com base no seu respectivo modal de suprimento –  efetivamente evitará a ocorrência de parcela significativa de novas crises ou se, tendo as crises causas diversas, seriam recomendáveis medidas diversas e principalmente proporcionais a cada uma das causas ou agentes causadores. 

Contudo, o mais importante questionamento que se faz é se a solução proposta teve sua eficácia e “custo regulatório” (viabilidade de implementação x tempo para implementação x custo econômico) comparada com alternativas possíveis, tais como, exemplificativamente, estoques regionais. O impacto analisado não deve ser somente do ponto de vista do consumidor final, mas sim do impacto sobre as empresas em operação que podem  ter que aplicar, num caso como este, um montante de capital de giro grande e de forma rápida, se a proposta vier com prazo  de implementação muito exíguo.

A mais moderna técnica de produção regulatória recomenda que as agências reguladoras, ao proporem norma nova sobre determinado tema relevante, avaliem previamente se a regulação é de fato necessária e se existem alternativas de maior eficácia e/ou menor custo.

Vale referir, inclusive, que algumas agências no Brasil já começam a fazer uso da Análise de Impacto Regulatório – AIR com este fim, algo que é estimulado pelo Tribunal de Contas da União – TCU e pelo próprio Governo Federal através do Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para Gestão em Regulação - PRO-REG.

Não obstante os pontos acima, inclusive no que tange a extração do artigo de estoques para uma única resolução de estoques dos agentes, incluído aí o produtor de derivados, vimos propor que seja avaliada a seguinte alternativa, dentro de uma análise de impacto regulatório e resolução unificada entre os agentes:

Art. 33. O distribuidor de combustíveis líquidos deverá manter, por região geográfica estabelecida nesta resolução, em que efetuar comercialização, estoque próprio semanal médio de: i) etanol hidratado combustível; ii) gasolina A e etanol anidro combustível ou gasolina C; iii) óleo diesel A (S10, S500 e S1800)  e biodiesel (B100) ou diesel B (S10, S500 e S1800), uma vez que a manutenção desses estoques são necessários ao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos:

I – 2 (dois) dias de sua comercialização no mesmo mês do ano anterior, por produto, por região, para: Região Sul (engloba os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), Região Sudeste sem São Paulo (Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo), Região São Paulo com Centro-Oeste (contemplando os estados de Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul e São Paulo);

II – 3 (dias) dias de sua comercialização no mesmo mês do ano anterior, por produto para a Região Nordeste com Tocantins (engloba os estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão);

III – 4 (dias) dias de sua comercialização no mesmo mês do ano anterior, por produto para a Região Norte sem Tocantins (engloba os estados do Pará, Amapá, Roraima, Amazonas, Rondônia e Acre);

§ 1º Não serão considerados, para fins de comprovação do estoque próprio, os estoques de terceiros, bem como as notas fiscais de venda de fornecedor para distribuidor, cuja natureza da operação seja de venda para entrega futura.

§ 2º A informação de comercialização de que trata o caput deste artigo será aferida pelo Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos – DPMP, enviada pelo distribuidor, de acordo com a Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004.

§ 3º A ANP poderá, de forma motivada pelo distribuidor, em função de restrições ou interrupções no suprimento por parte dos produtores, de caso fortuito ou de força maior, autorizar estoques inferiores aos estabelecidos nos incisos deste artigo. 

§ 4º O estoque próprio semanal médio mínimo será calculado pela equação:

E = (V/30) x K , onde:

E = estoque próprio semanal médio mínimo em metros cúbicos =  volume estoque semanal/7 dias;

V = volume comercializado no mesmo mês do ano anterior em metros cúbicos;

K = número de dias de acordo com os incisos I, II e III deste artigo.

§ 5º É facultado à ANP verificar, no local da instalação, os estoques próprios semanais médios mínimos, referentes aos últimos 90 dias, assim como solicitar, documentação comprobatória de estocagem de que trata este artigo.

§ 6° Durante o primeiro ano de operação de uma distribuidora, o cálculo será realizado em função das vendas do mês anterior do calendário civil, por falta de dados  de comercialização do ano anterior.

§ 7º Não ficam isentas das obrigações estabelecidas neste artigo os distribuidores que compram de outros distribuidores nem aqueles que operam em locais com contrato de carregamento rodoviário, ou em que o produtor de derivados ofereça estoque consignado, devendo estes comprovar estoques dentro das regiões descritas no caput deste artigo.

§ 8º Nos casos de redução de comercialização de um ou mais produtos, pelo distribuidor, motivados pela perda de mercado em relação ao ano anterior, desde que superior a 20%, ou por obrigatoriedade imposta pela ANP, por resolução, tais como as relacionadas com diferentes tipos de diesel conforme o município de consumo, o distribuidor deve protocolar na ANP pedido de autorização para revisão dos estoques estabelecidos nesta resolução, com as devidas comprovações volumétricas.

I – A ANP deverá responder mediante ofício em até 30 dias ao pedido enviado no parágrafo acima, justificando sua decisão.
	

	SINDICOM
	Art. 34, caput
	Art. 34. É vedada a comercialização de combustíveis líquidos automotivos com

revendedor varejista que não se encontra autorizado pela ANP ou que optou por exibir a marca comercial de outro distribuidor, conforme previsto no art. 11 da Portaria ANP nº 116, de 5 de julho de 2000 ou norma que venha substituí-la, exceto no caso previsto no § 1º deste artigo, conforme informações disponibilizadas no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br) no momento da comercialização.
	Portaria ANP 116 atualmente em revisão.
	

	SINDICOM
	Art. 34, §1°, inciso I
	I – cópia da Ficha Cadastral, encaminhada à ANP, assinada por responsável legal ou por preposto, indicando a intenção de exibir sua marca comercial ou de não exibir marca comercial de distribuidor, verificando se a mesma encontra-se dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) 7(sete) dias, estabelecido no inciso I § 5º do art.11 da Minuta de Resolução que substituirá a Portaria ANP nº 116, de 5 de julho de 2000, ou outra que venha a substituí-la;
	Ficar em linha com a proposta do Sindicom de alteração do inciso I do art. 11 da Minuta de Resolução que trata da Portaria ANP 116/00
	

	SINDICOM
	Art. 34, §2°
	§ 2º Caso, após a análise pela ANP, seja verificada irregularidade na documentação encaminhada pelo revendedor, conforme estabelecido no parágrafo anterior, ficará vedado ao distribuidor a comercialização de combustíveis líquidos automotivos com este revendedor, o qual deverá ser comunicado ao distribuidor pela ANP mediante ofício, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.
	Necessidade de notificar o distribuidor.
	

	SINDICOM
	Suprimir artigo:

Art. 34, §4°
	§ 4º O distribuidor de combustíveis líquidos detentor de mais de uma marca comercial somente poderá ostentar uma única marca em cada revenda.
	Inconsistência com os casos em que o distribuidor ostenta uma marca comercial para conveniência, lubrificantes e outra para combustíveis e/ou nos casos em que os sócios exibem suas marcas juntas.
	

	SINDICOM
	Incluir artigo:

Art. 34, §5°
	§ 5º Decorrido o prazo previsto no inciso I do §1°, o distribuidor de combustíveis somente poderá comercializar com o posto revendedor após a retirada de todas as referências visuais da marca comercial do distribuidor antigo.
	Reforçar a ideia de que distribuidor não poderá comercializar com posto que ainda esteja exibindo outra bandeira, ainda que já tenha alterado os dados cadastrais
	

	SINDICOM
	Incluir artigo:

Art. 30X

	Art. 30X – O distribuidor de combustíveis deverá apresentar comprovação de capital social, observado o estabelecido no inciso VI do Art. 6° e no inciso VI do Art. 11, compatível com o seu volume de venda, conforme o quadro abaixo, desde que seja ultrapassado o volume mínimo de venda anual a partir de 36.000m³, considerando o total de todos os produtos comercializados no ano civil anterior.

Volume de Venda Anual
Capital Social Exigido Mínimo
Até 36.000 m3
R$ 4 Milhões
54.000 m3
R$ 6 Milhões
72.000 m3
R$ 8 Milhões
100.000 m3
R$ 11 Milhões
200.000 m3
R$ 22 Milhões
Acima 300.000 m3
R$ 33 Milhões
Parágrafo único: o distribuidor deverá ajustar e comprovar à ANP o ajuste no seu capital social, caso haja mudança de faixa de venda no ano anterior, conforme tabela mencionada no caput, até o dia 31 de março do ano subsequente.
	O objetivo deste ajuste é criar um compromisso entre a empresa que deseja atuar no ramo de distribuição de combustíveis, o abastecimento do mercado de sua atuação e os compromissos com tributos, segurança, seguros, trabalhadores, meio-ambiente, dentre outros. 

O valor estipulado denota o mínimo de capital que uma distribuidora deve ter de garantia para sua operação, de forma que a sociedade fique segura quanto a sua capacidade financeira e de financiamento para as operações, e que para tal, não haja dúvidas de que esta empresa uma vez outorgada, pode honrar com seus compromissos.
	

	SINDICOM
	Art. 36, parágrafo único
	Parágrafo único. O agente será interditado, conforme disposto no inciso III, do artigo 5º da lei nº 9.847/99, quando não encaminhar, à ANP, por 2 (dois) 3 (três) meses consecutivos, o Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos – DPMP, após a notificação encaminhada pela ANP ao agente, quando será concedido um prazo de 5 (cinco) dias para sua regularização. 

	Dar ciência prévia e prazo para o agente se regularizar.
	

	SINDICOM
	Suprimir inciso:

Art. 37, inciso VIII
	VIII – tornar disponível em sua instalação, para agentes de fiscalização da ANP ou de órgãos conveniados, pelo prazo de 5 (cinco) anos, todos os registros de movimentação e estoques de combustíveis escriturados e atualizados, bem como as notas fiscais de aquisição e de venda dos combustíveis comercializados;
	É impossível guardar toda a documentação exigida neste inciso na própria instalação (guarda em terceiros ou centralizada) e, ainda, existem prazos legais que determinam o tempo de guarda de documentos fiscais já respeitados pelas distribuidoras.
	

	SINDICOM
	Art. 37, inciso IX
	IX – informar à ANP, no prazo máximo de 30 (trinta) 60 (sessenta) dias, o término de contrato de cessão de espaço de armazenamento ou de carregamento rodoviário que mantenha com terceiros; e
	Prazo adequado para as formalizações de encerramento de contratos.
	

	SINDICOM
	Suprimir inciso:

Art. 40, inciso I
	I – 90 (noventa) dias para atender ao art. 33;
	Em linha com a supressão do artigo de estoques (Art. 33).

Caso este seja adotado em uma resolução única de estoques com o produtor de derivados, conforme proposto, sugerimos o prazo de 360 dias para adequação.

O prazo solicitado de 360 dias se faz necessário para que as empresas possam prever em seus orçamentos anuais o desembolso relativo ao aumento de estoque, que vai afetar diretamente ao caixa dos distribuidores. 

Este desembolso pode ser representativo, ainda que unitariamente o impacto final se repassado a preço, seja desprezível. 

Importante é que essa recuperação sobre o capital aplicado vai levar alguns meses e assim é preciso que haja tempo hábil para planejar, orçar, captar eventualmente este capital e aplicar em estoque. 

Por outro lado, como mesmo cita a resolução, existiu casos de restrição de produto, em especial no segundo semestre, quando normalmente a demanda cresce no país, de forma que a própria aquisição e internalização este estoque pelo produtor e para dentro do distribuidor pode tomar mais que simplesmente 1 ou 2 meses em todas as regiões.

Ainda, é importante notar que para internalizar o estoque se faz necessário ter capacidade de armazená-lo e por conseguinte é preciso que haja tempo para contratação/daptação/construção de infraestrutura física para comportar o aumento de inventário proposto.

Dessa forma, entendemos que o tempo mínimo aceitável para cobrir aos pontos acima é de 360 dias a partir do ato da publicação da resolução de estoque entre os agentes conforme proposto anteriormente..
	

	SINDICOM
	Art. 40, inciso III
	III – 90 (noventa) 360 (trezentos e sessenta) dias para o recadastramento de filiais que não atendam ao inciso I ou II do art. 15.
	A mudança proposta neste inciso requer prospecção de local com capacidade operacional para comportar operação. Além disso, requer negociação e regularização contratual, o que pode ser complicado em localidades onde existe restrição de oferta de tancagem/operação em outros terminais ou bases.
	

	SINDICOM
	Art. 40, § 3º
	§ 3º O não atendimento aos prazos estabelecidos neste artigo, a serem contados a partir da data de publicação desta Resolução no DOU, poderá implicar no descadastramento de filial ou na revogação da autorização, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	Adequar a previsões já dispostas na própria resolução.
	

	SINDICOM
	Art. 40, § 4º
	§ 4º A ANP republicará no DOU a autorização para o exercício da atividade de

distribuição de combustíveis líquidos (AEA) dos distribuidores em operação que cumprirem o disposto nesta Resolução nos incisos II e III deste artigo e revogará a autorização dos que não o cumprirem nos termos da alínea (a), inciso II do art. 41, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	Restar claro que as distribuidoras que estão em operação não terão que se adequar a todas as normas, mas apenas aos dos incisos indicados
	

	SINDICOM
	Incluir parágrafo:

Art. 40, § 5º
	§5º Após o cumprimento dos incisos II e III deste artigo a ANP republicará a autorização para o exercício da atividade em 30 dias.


	Uma vez cumprida as exigências do órgão, não pode o agente regulado ficar aguardando a sua manifestação
	

	SINDICOM
	Art. 41, inciso II, alínea e)
	e) que não encaminhou, à ANP, por 3(três) 4 (quatro) meses consecutivos, o "Demonstrativo de Produção e Movimentação de Produtos - DPMP", nos termos do art. 36 desta Resolução, após a notificação encaminhada pela ANP ao agente, extinto o prazo de 5 (cinco) dias para sua regularização.
	A autorização não poderá ser revogada sem que seja dada ciência prévia e prazo para o agente se regularizar.
	

	SINDICOM
	Incluir inciso:

Art. 42, inciso III
	III – As atividades de distribuição de combustíveis de aviação que se encontram regulamentadas nos termos da Resolução ANP nº. 17 de 26.07.2006 ou outra que venha  a substituí-la.


	Tornar mais clara a redação.
	

	SINDICOM
	Incluir inciso:

Art. 42, inciso IV
	IV– As atividades de distribuição de Gás natural Veicular – GNV, que se encontram regulamentadas nos termos da Resolução ANP nº. 34 de 22.12.2006 ou outra que venha  a substituí-la.
	Tornar mais clara a redação.
	

	SINDICOM
	Art. 46
	Compatibilizar com a sugestão de retirar os artigos 21 a 29 da presente resolução 
	
	

	COMENTÁRIOS RELATIVOS À RESOLUÇÃO 42/2011
	
	
	
	

	SINDICOM
	Art.10º
	Fica alterado o “Procedimento nº 01 - Homologação de Contrato de Cessão de Espaço” no Anexo III da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, conforme disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br).conforme anexo a esta resolução.
	Tornar disponível na prórpia resolução o modelo para consulta unificada de toda a informação necessária para cumprimento à resolução.
	

	SINDICOM
	Art. 11º
	Fica incluído o “Procedimento nº 02 - Homologação de Contrato de Carregamento Rodoviário” no Anexo III da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, conforme disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br).conforme anexo a esta resolução.
	Tornar disponível na prórpia resolução o modelo para consulta unificada de toda a informação necessária para cumprimento à resolução.
	

	SINDICOM
	Art. 13º § 1º
	O extrato do contrato de cessão de espaço deve identificar, no mínimo, o prazo acordado, a empresa e o estabelecimento cedente, cujo endereço será o da instalação, e a empresa cessionária, além de discriminar o volume, por produto, objeto da cessão e o modal de recebimento de cada produto cedido;


	Permitir o controle estabelecido no novo parágrafo abaixo descrito.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo parágrafo:

Art 13º § 5º
	§ 5º Os contratos de cessão de espaço celebrados devem atender aos mínimos espaços cedidos por cessionário:

I  - 25 m3 para bases/terminais por produto com recebimento pelo modal rodoviário

II - 50 m3 para bases/terminais por produto com recebimento pelo modal ferroviário ou hidroviário

II - 100 m3 para bases/terminais por produto com recebimento pelo modal dutoviário ou cabotagem
	Garantir que os contratos de cessão de espaços celebrados atendam ao mínimo lote de consolidação por modal, viável de ser operacionalizado, permitindo o abastecimento adequado da região.
	

	SINDICOM
	Incluir Novo parágrafo:

Art 13º § 6º
	§ 6º O parágrafo 5º deste artigo passa a vigorar a partir de 1º de Janeiro de 2014.
	Prazo para adequação dos atuais contratos.
	

	Fórum Nacional Sucroenergético
	Nota Técnica 336/SAB
	Considerações Preliminares sobre a Nota Técnica: 

O Fórum Nacional Sucroenergético e o setor sucroenergético reconhecem que a imposição de condições ou requisitos técnicos para a expedição da autorização para o exercício de qualquer atividade econômica regulada pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, desde que respeitados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, legalidade e tecnicidade, é necessária para garantir que o exercício da atividade econômica seja conduzido de acordo com a observância às normas de segurança ambiental, de trabalho e de proteção ao consumidor, bem como por meio de uma estrutura mínima que permita de fato o exercício da atividade propriamente dita. Não há dúvidas, por exemplo, que para o exercício da atividade de produção de combustíveis é, no mínimo, necessária a existência de uma unidade industrial e que, da mesma forma, para o exercício da atividade de distribuição, uma base de armazenamento e carregamento adequada à dimensão do mercado em que o agente se dispõe a operar.

No entanto, o Fórum e o setor sucroenergético não podem concordar com os termos da Nota Técnica que relaciona a pequena dimensão do agente econômico, de forma generalizada, com ineficiência e distorção de mercado. A mera defesa de imposição de “barreiras de entrada” com o único objetivo de impedir a existência de agentes de menor porte (talvez especializados ao atendimento de mercados regionais) não pode, de forma alguma, justificar a importante atuação da ANP na regulação do mercado com imposição de requisitos mínimos de operação. De fato, a Teoria Econômica garante que agentes ineficientes são expurgados pelas próprias forças de mercados, pois irão operar com custos superiores aos demais. A argumentação da necessidade de barreiras à entrada para eliminar agentes que se aproveitam de subterfúgios de práticas de sonegação fiscal ou de adulteração de combustíveis apenas desabona a própria reputação da ANP como agente regulador e fiscalizador de mercado. 

Aliás, diversas medidas, que não podem ser caracterizadas como meras barreiras de entrada, são requisitos técnicos de operação. Se for o contrário, a ANP deixa a sua área de atuação técnica e transparente e ingressa em uma área cinzenta em que a discricionariedade e a arbitrariedade podem se tornar regra.
 
	

	Fórum Nacional Sucroenergético
	Art. 2º, IV
	Pedimos a modificação do inciso IV, do artigo 2º, para que ele adote a seguinte redação:

Art. 2º. (...)

IV - Consumidor Final: pessoa física ou jurídica que possui Ponto de Abastecimento e/ou equipamento fixo, como por exemplo, grupo gerador de energia elétrica, que adquire combustíveis líquidos, exclusivamente para uso próprio, sendo vedada a sua comercialização;
	Atualmente há tendência de aumento de consumo de etanol combustível hidratado em veículos de transporte coletivo e em outras aplicações tais equipamentos fixos (geradores, por exemplo) para o atendimento de metas de redução de emissões de gases poluentes, inclusive gases causadores de efeito estufa, estabelecidas por leis estaduais ou municipais. 

Desta forma, é necessário esclarecer, na definição de Consumidor Final, que: (i) a restrição de aquisição como consumidor final apenas se aplicará no caso de óleo diesel; e (ii) a possibilidade de aquisição de outros combustíveis, inclusive etanol, para uso em equipamentos fixos.


	

	Fórum Nacional Sucroenergético
	 Artigo 2º, X
 
	Pedimos a alteração da parte final do dispositivo, de forma que a redação:

X – (...) não podendo, em nenhum dos casos, exercer as atividades de distribuição ou revenda varejista de combustíveis líquidos;

Passe a ser:

X – (...) não podendo, em nenhum dos casos, possuir em seu objeto social o exercício de atividades de distribuição ou revenda varejista de combustíveis líquidos;


	O esclarecimento da redação do inciso X do artigo 2º tem o objetivo de impedir uma interpretação equivocada que proibiria a participação de fornecedores de etanol, como sócios ou acionistas, de pessoas jurídicas distribuidoras ou revendedoras de etanol.

Apesar de essa ser a mesma redação da Resolução ANP nº 42, de 2007, que trata da figura do fornecedor de etanol combustível, no contexto daquela norma, a interpretação de que a restrição se aplica ao exercício concomitante de duas atividades reguladas pela ANP pela mesma pessoa jurídica é direta; no entanto, a redação isolada deste conceito na norma ora proposta pode gerar dúvida e conflito entre os agentes econômicos.

Vale ressaltar que, atualmente, diversos grupos econômicos exercem as atividades de produção e distribuição de forma integrada, com expressivos ganhos de eficiência, mas com a realização delas por meio de pessoas jurídicas distintas. Além disso, muitas indústrias de etanol são sócias de postos revendedores de combustíveis que atendem o mercado local onde operam.
	

	Fórum 
Nacional Sucroenergético
	Artigo 31
 
	Supressão do artigo 31, em especial do seu parágrafo 2º ou retirada das restrições do artigo 31 em relação ao produto “etanol combustível”, de modo que se passe a permitir a liberdade de comercialização de etanol combustível entre distribuidores sem qualquer limitação de volume. 

Ou seja, de forma que não seja mais aplicável o limite de 5% da média dos últimos três meses ou a proposta de vedação de comercialização.
	A vedação completa de operações entre agentes distribuidores com o produto etanol combustível gera expressiva redução da liquidez de mercado e dificulta a alocação eficiente de bens, gerando grandes perdas ao mercado.

O mero argumento de existência de distorções tributárias, cuja fiscalização é fora do âmbito de competência da ANP, agride o princípio da livre iniciativa já que desprovido de razoabilidade.

Na verdade, parece que há um esquecimento dos grandes esforços, exitosos, promovidos pelas secretarias de fazenda para o controle e garantia do recolhimento dos tributos da atividade econômica.

A Nota Fiscal Eletrônica, os controles na aquisição de anidro, a adição de corante e, recentemente, a desoneração das contribuições PIS e COFINS sobre a distribuição de etanol combustível retira qualquer argumento a favor de uma maior limitação das operações com etanol combustível entre distribuidores.

O setor entende que restrições a esses tipos de operação requerem fortes fundamentos, dado os graves impactos econômicos delas recorrentes.

Na situação presente, na verdade, resolvida a questão relativa ao recolhimento das contribuições sociais PIS e COFINS, o vetor regulatório deveria ter sua direção e sentido voltados para a liberação das operações com etanol.

Portanto, solicitamos a retirada de qualquer limitação de operações com etanol combustível entre distribuidores, inclusive o limite de 5% da média dos últimos três meses anteriormente existente.

O fim desta restrição contribuirá inclusive com a redução de riscos de desabastecimento decorrentes, por exemplo, de contratos mal dimensionados firmados com fornecedores que resultariam em excedentes para uns e escassez para outros distribuidores, acarretando riscos inclusive ao abastecimento de gasolina c.


	

	Fórum Nacional Sucroenergético
	Artigo 32, III
	Suprimir a parte final do inciso III do artigo 32:

“III – de fornecedor de etanol, somente para os casos de armazenamento de etanol anidro combustível, nos termos da Resolução ANP n°67/2011, ou outra que venha a substituí-la.”
	O setor sucroenergético é composto, notoriamente, por um conjunto de agentes econômicos caracterizados por uma grandíssima capacidade instalada de armazenagem. Em média, a capacidade instalada de armazenagem de indústrias de etanol chega a 50% de sua capacidade de produção anual.

Com um volume assim elevado de capacidade de armazenagem, não raramente uma parcela destes tanques fica ociosa e pode ser grande a oportunidade para sua alocação a distribuidores de combustíveis não apenas para completar sua capacidade de armazenagem exigida pela ANP, como também para a própria armazenagem de seus estoques nos volumes eventualmente exigidos pela regulação da ANP.

Neste sentido, a proibição de uso deste extraordinário ativo das indústrias para armazenagem de derivados de petróleo é decisão que contraria o princípio da segurança do abastecimento nacional de combustível e limita a possibilidade de as indústrias diversificarem seus negócios e melhorar a sua rentabilidade futura. 
	

	ALCOPAR – Associação de Produtores de Bioenergia do Estado do Paraná
	Art. 11. Após a declaração a que se refere o artigo anterior, a outorga da autorização dependerá da apresentação, pela pessoa jurídica habilitada, em consonância com os fluxos logísticos de distribuição, nos termos do art. 7º desta Resolução, dos seguintes itens:

I – comprovação de propriedade de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição ou fração ideal em base compartilhada, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos).

§ 1º O terreno e a instalação de armazenamento de que trata o inciso I deste artigo deverão ser próprios ou provenientes de fração-ideal própria em base compartilhada, conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, comprovado mediante cópia autenticada da certidão do registro de imóveis.
	Art. 11. Após a declaração a que se refere o artigo anterior, a outorga da autorização dependerá da apresentação, pela pessoa jurídica habilitada, em consonância com os fluxos logísticos de distribuição, nos termos do art. 7º desta Resolução, dos seguintes itens:

I – comprovação da condição de proprietário ou de arrendatário de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição ou fração ideal em base compartilhada, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos). 

§ 1º. A comprovação do terreno e instalação de armazenamento, de que trata o inciso I deste artigo, deverá ser feita, respectivamente, mediante apresentação de cópia autenticada da Certidão do Registro de Imóveis ou do contrato de arrendamento.
	A redação do inciso I do artigo 11 da Minuta de Resolução, que restringe a outorga de Autorização de Operação somente para  interessados que detenham a propriedade de instalação de armazenamento ou de fração ideal em base compartilhada, não é compatível com o ordenamento jurídico vigente. O dispositivo deve ser excluído da minuta proposta pela ANP pelas seguintes razões: (i) ofensa ao princípio da proporcionalidade e razoabilidade; (ii) afronta ao princípio da livre iniciativa; (iii) ilegalidade; e (iv) ausência de análise de impacto regulatório.

Alteração proposta em face do princípio constitucional da proporcionalidade e razoabilidade
De acordo com a Nota Técnica nº 366/SAB, referente à minuta apresentada pela ANP, a exigência de comprovação da propriedade por parte do interessado teria por objetivo “garantir a infraestrutura mínima para o exercício da atividade, e estimular o comprometimento do interessado no mercado de distribuição de combustíveis líquidos”. 

A ANP justificou a nova exigência do art. 11, I, da Minuta de Resolução, com base no seguinte argumento: “atualmente, como a Portaria ANP nº 202/99 admite que a pessoa jurídica possua base arrendada com as instalações de armazenamento e distribuição de combustíveis líquidos e derivados, foi identificado que, em alguns casos, é feito um contrato de arrendamento com o propósito de atender à regulamentação ANP. Posteriormente, este contrato é cancelado, sendo a mesma base arrendada, em seguida, por uma segunda pessoa jurídica. (...) Dessa forma, a nova redação visa inibir esse comportamento, garantindo o comprometimento a longo prazo com a atividade de distribuição de combustíveis” (cf. Nota Técnica nº 366/SAB). 
Ocorre que o argumento adotado pela ANP não justifica a imposição da severa restrição de impedir a atividade de distribuição de combustíveis pelos agentes que não puderem demonstrar a propriedade das instalações de armazenamento. 

Importante consignar, de início, que a aquisição da propriedade dessas instalações envolve investimentos de alguns milhões de reais, e não pode ser colocada como barreira para atuação nesse setor. Em verdade, o art. 11, I, da Minuta de Resolução ofende o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

O art. 2º, parágrafo único, inc. VI, da Lei 9.874/99 estabelece que a Administração deve obedecer a “adequação entre meios e fins, vedada a imposição de (...) restrições (...) em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público”.

Sobre a matéria, Virgílio Alfonso da Silva aponta que um ato estatal segue a regra da proporcionalidade se for constatado, em uma análise sucessiva: (i) que os meios utilizados são adequados e necessários à consecução dos fins visados (requisito da adequação); (ii) que o objetivo visado não pode ser promovido por meio menos restritivo (requisito da necessidade); e, somente, (iii) se houver motivos concretos que justifiquem a restrição ao direito fundamental violado (requisito da proporcionalidade em sentido estrito).

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal (“STF”) já considerou diversas políticas  inconstitucionais com base no princípio da proporcionalidade. No julgamento do RE 413782-SC
, por exemplo, o Ministro Gilmar Mendes do STF ponderou: “afigura-se bastante e suficiente a consideração de que o Estado (...) dispõe de meios outros para efetuar a cobrança e de que a fórmula adotada pelo Estado, a meu ver, não passa no teste da proporcionalidade. Já no sentido da adequação, até poderia haver uma adequação entre meios e fins, mas certamente não passaria no teste da necessidade, porque há outros meios menos invasivos, menos drásticos e adequados para solver a questão. Por outro lado, é claro que a mantença deste modelo pode inviabilizar (...) o próprio exercício de uma lícita atividade profissional da recorrente”
.    

Não obstante o entendimento acima, a ANP, por meio do art. 11, I, da Minuta de Resolução, pretende impor restrição que não se mostra adequada nem necessária, além de violar o direito fundamental à livre iniciativa no segmento de distribuição. 

Isto porque, a Agência (i) dispõe de outros meios para promover o objetivo perseguido pelo art. 11, I, muito menos gravosos para os direitos dos agentes que atuam ou pretendem atuar nesse setor.

Para solucionar o problema identificado a ANP poderia se valer de sua competência fiscalizatória
 para acompanhar a execução dos contratos de arrendamento de instalações de armazenamento e punir com rigor os particulares que eventualmente utilizem de forma abusiva e/ou fraudulenta os referidos contratos.

Percebe-se, assim, que a ANP dispõe de outros meios para garantir que os distribuidores possuam a infraestrutura necessária para o exercício da atividade, sem impor aos agentes a desnecessária e restritiva obrigação de que eles detenham a propriedade das instalações, o que, repita-se, envolve investimento elevado. Em verdade, o efeito prático do art. 11, I, da Minuta de Resolução será o de inviabilizar o próprio exercício da atividade de distribuição por diversos agentes.    

Assim, a proposta da ANP não leva em consideração os diferentes meios a sua disposição para promover o comprometimento de longo prazo no setor de distribuição. Pelo contrário: vale-se do meio mais gravoso para os agentes que atuam ou pretendem atuar no setor, o que evidencia a desnecessidade e, portanto, a falta de proporcionalidade e razoabilidade do art. 11, I, da Minuta de Resolução.

Alteração proposta em face do princípio constitucional da livre iniciativa (artigo 170, caput).

Embora a ANP possua competência legal para regular as atividades econômicas do setor de combustíveis, suas regras devem respeitar o princípio constitucional da livre iniciativa que, reconhecidamente, rege este setor da economia brasileira.

Importante observar, ademais, que a Constituição Federal restringe, em seu art. 238, a regulamentação da venda de combustíveis a este mesmo princípio, quando estabelece que “a lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias-primas renováveis, respeitados os princípios desta Constituição”.

Vale notar que o art. 177 da Constituição Federal atinge apenas as fases de pesquisa, lavra, refino, transporte, importação e exportação do petróleo e seus derivados. O monopólio constitucional deve ser interpretado de forma restritiva, posto que excepcional. Interpretação, inclusive, abarcada pelo art. 4º da Lei 9.478/97. 

Portanto, todas as demais atividades que não estiverem ali referidas estão dentro do regime constitucional da livre iniciativa – conforme destaca o art. 238, já mencionado.

Tal fato não é alterado pela Lei 9.847/99. Pelo contrário, essa lei destaca que o abastecimento nacional de combustíveis envolve diversas atividades, incluindo a de distribuição, que são consideradas de utilidade pública, mas fora do monopólio da União.

O Estado deve desempenhar suas prerrogativas de regulação das atividades econômicas sempre em observância ao princípio da livre iniciativa – conforme preconiza o Supremo Tribunal Federal
.

Isto quer dizer que os agentes econômicos podem eleger os meios ou processos que julgarem mais adequados para a distribuição de combustíveis, sem embaraços jurídicos injustificáveis. Dessa forma, no presente caso, os interessados em desenvolver a atividade de distribuição devem ter liberdade para exercer essa atividade, independentemente de terem a propriedade de instalações de armazenamento e distribuição de combustíveis líquidos.

A vedação em comento, contudo, adota entendimento oposto à previsão constitucional, na medida em que restringe, sem qualquer preocupação regulatória  justificável, a liberdade de interessados que não detêm a propriedade das instalações necessárias para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos.

Falta de base legal para a imposição da restrição

Vale notar que a restrição em comento não encontra qualquer base legal. Não há um só dispositivo na legislação aplicável ao setor de combustíveis que permita à Administração Pública vedar o exercício da atividade de distribuição por parte de agentes que não sejam proprietários das instalações de armazenamento e distribuição.

Em função do art. 37, caput, da Constituição Federal, afirma-se que “[n]o Direito Público, porém, como só são válidos os atos praticados com amparo em competência especificamente conferida pela Constituição e pela lei, os atos devem, sob pena de invalidade, ser praticados dentro da tipologia prevista por tais normas”
.

Registre-se que a Lei 9.478/1997, ao permitir que a ANP imponha estoques mínimos, limita a competência da ANP nos seguintes termos: “o exercício das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na garantia do abastecimento nacional de combustíveis, desde que em bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes regulados, conforme disposto em regulamento: I - a manutenção de estoques mínimos de combustíveis e de biocombustíveis, em instalação própria ou de terceiro”.  
Assim, a Lei 9.478/1997 determina que a imposição de estoques somente ocorra: (i) “em bases econômicas sustentáveis”; e com a possibilidade (ii)  “manutenção de estoque (...) em instalações próprias ou de terceiros”.

Assim, além de (i) não haver dispositivo nas Leis 9.478/97 e 9.847/99 que possibilitem a limitação da atividade do distribuidor à comprovação da propriedade das instalações, (ii) a Lei 9.478/1997, ao falar em estoque de combustível, admite expressamente o uso de instalações de terceiros. Esses dois pontos em conjunto evidenciam que a proposta veiculada pelo art. 11, I, da Minuta de Resolução viola o princípio da legalidade.

Ausência de análise de impacto regulatório

Merece menção, ainda, o fato de a Nota Técnica nº 366/SAB, referente à Minuta de Resolução em comento, não ter sido acompanhada da necessária Análise do Impacto Regulatório (“AIR”) da restrição proposta para o mercado brasileiro de combustíveis. 

Como se sabe, a AIR é um estudo que consiste na avaliação dos possíveis benefícios, custos e impactos de regulamentações, a fim de obter informações sobre a necessidade e as consequências de uma proposta normativa
. Busca-se melhorar a qualidade regulatória e tornar mais transparente e racional o processo decisório das Agências Reguladoras, além de ser um mecanismo adotado por outras agências reguladoras brasileiras, como a ANEEL
, e em outros países.

Note que a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (SEAE/MF) já teve oportunidade de apontar para ANP a importância da “análise dos impactos regulatórios e daqueles relacionados à concorrência”. Em sede de contribuição à Consulta Pública 02/2012, a SEAE/MF salientou que “as minutas de normas submetidas a audiências e consultas públicas devem ser acompanhadas de documento nos quais estejam explícitos: (i) o problema que justifica a alteração da norma; (ii) o objetivo que se busca alcançar; (iii) as opções para enfrentar a distorção que se pretende corrigir; (iv) os motivos que justificam a mudança proposta pelo regulador; (v) os eventuais impactos tarifários e distributivos; e (vi) os impactos relacionados à concorrência”. Nos termos da SEAE/MF, “tais informações são de fundamental importância para que os agentes compreendam o contexto que levou o órgão regulador a propor uma determinada alteração na norma”
.

No presente caso, a AIR auxiliaria na motivação da restrição proposta, e certamente demonstraria os elevados custos associados à exigência de prova da propriedade das instalações, que não gera qualquer benefício ao interesse público.

Conclusão

Nesse sentido, em síntese a tudo quanto exposto acima, propõe-se a modificação da redação do art. 11, I, bem como de seu parágrafo 1º, para permitir que o exercício da atividade de distribuição possa se dar também pelos agentes que  possuam contratos de arrendamento de instalações de armazenamento e distribuição, tal como preveem as regras atuais de outorga da Autorização de Operação. 
	

	ALCOPAR – Associação de Produtores de Bioenergia do Estado do Paraná
	Art. 11. Após a declaração a que se refere o artigo anterior, a outorga da autorização dependerá da apresentação, pela pessoa jurídica habilitada, em consonância com os fluxos logísticos de distribuição, nos termos do art. 7º desta Resolução, dos seguintes itens:

I – comprovação de propriedade de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição ou fração ideal em base compartilhada, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos).

§ 1º O terreno e a instalação de armazenamento de que trata o inciso I deste artigo deverão ser próprios ou provenientes de fração-ideal própria em base compartilhada, conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, comprovado mediante cópia autenticada da certidão do registro de imóveis.
	[Proposta Alternativa]

Art. 11. Após a declaração a que se refere o artigo anterior, a outorga da autorização dependerá da apresentação, pela pessoa jurídica habilitada, em consonância com os fluxos logísticos de distribuição, nos termos do art. 7º desta Resolução, dos seguintes itens:

I – comprovação de propriedade de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição ou fração ideal em base compartilhada, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos).

§ 1º O terreno e a instalação de armazenamento de que trata o inciso I deste artigo deverão ser próprios ou provenientes de fração-ideal própria em base compartilhada, conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, comprovado mediante cópia autenticada da certidão do registro de imóveis.

§ 2º a propriedade das instalações, de que trata o inciso I, caput, e § 1º deste artigo, pode ser comprovada mediante os ativos de empresa do mesmo grupo econômico em que o distribuidor está inserido.
§ 3º Considera-se como grupo econômico, para fins do parágrafo anterior, conjunto de pessoas ou entidades que mantenham relações societárias de controle ou coligação.
§ 4º Para fins dos §§ 2º e 3º, a ANP poderá requerer a apresentação do organograma societário do grupo econômico.

	[Proposta Alternativa]

Não obstante o entendimento acima, a título de argumentação, sugere-se, como proposta alternativa, que se esclareça expressamente que a propriedade das instalações pode ser ao menos comprovada através de uma empresa do mesmo grupo econômico em que o distribuidor está inserido.

No setor de distribuição é comum que a empresa distribuidora seja controlada por outra empresa, que detenha a propriedade de instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos, dentro de sua estrutura societária. Trata-se de aspecto relativo ao mérito de organização empresarial e que em nada prejudica a fiscalização da ANP e dos demais órgãos responsáveis.

Nesse sentido, o atendimento do art. 11, I, da Minuta de Resolução por meio de instalações que esteja no ativo de outra empresa sob controle comum seria medida menos restritiva à livre iniciativa, mais proporcional e razoável. 
Ademais, a possibilidade de comprovar a propriedade das instalações por meio dos ativos de outra empresa sob controle comum não contraria a justificativa da ANP que levou a redação do art. 11, I, da Minuta de Resolução. Como visto acima, a Nota Técnica nº 366/SAB, esclarece que a razão do art. 11, I, é combater as práticas ilícitas verificadas nos contratos de arrendamento de base de terceiros, em especial o cancelamento destes contratos após o atendimento formal das exigências da ANP. Ora, no caso da comprovação das instalações por meio dos ativos do “grupo econômico” da empresa, a prática irregular verificada pela ANP não ocorreria. 

Assim, caso a ANP não atenda a sugestão anterior, para permitir a atividade de distribuição pelos interessados que possuam bases arrendadas, sugere-se, como alternativa, a inclusão do conceito de “grupo econômico” na resolução, com a finalidade de deixar consignada a possibilidade de que uma empresa seja considerada “proprietária” da base que está no ativo de outra, sob controle comum.    
	

	ALCOPAR – Associação de Produtores de Bioenergia do Estado do Paraná
	Art. 13. A ANP, independentemente do atendimento ao que dispõem os arts. 6º a 8º e art. 11 desta Resolução, poderá obstar o ingresso e a permanência de agente econômico na atividade de distribuição de combustíveis líquidos, caso presentes fundadas razões de interesse público apuradas em processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	Art. 13. A ANP, no caso de descumprimento desta Resolução, poderá obstar o ingresso e a permanência de agente econômico na atividade de distribuição de combustíveis líquidos, apuradas em processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	A outorga para o exercício da atividade de distribuição deve ser concedida pela ANP com base em condições objetivas, para: (i) de um lado, evitar ações arbitrárias por parte da Administração Pública em face do particular; e, (ii) de outro, para que se preserve o princípio da segurança jurídica (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e, em última análise, o princípio da livre iniciativa e da livre concorrência (art. 170, parágrafo único, da Constituição).

Sobre os objetivos da competência regulamentar da Administração Pública, o professor Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece que ditos regulamentos possuem, em especial, duas funções: (i) oferecer segurança jurídica aos administrados sobre o que deve ser considerado proibido ou exigido pela lei; e (ii) garantir aplicação isonômica da lei, pois, se não existisse esta formatação infralegal, alguns servidores públicos, em um dado caso, entenderiam perigosa, insalubre ou insegura dada situação, ao passo que outros, em casos iguais, dispensariam soluções diferentes
.

A redação proposta para o art. 13, contudo, contraria esses preceitos, na medida em que prevê a possibilidade de a ANP obstar o ingresso ou a permanência de agentes econômicos na atividade de distribuição de combustíveis líquidos, por “fundadas razões de interesse público”, mesmo quando o agente cumprir integralmente com a Resolução. 

Como resultado, cria-se a possibilidade de que novas regras regulatórias sejam impostas ao titular da outorga sem qualquer previsão legal e/ou regulamentar, em afronta aos princípios constitucionais mencionados, o que não é tolerado pelo ordenamento jurídico.

Registre-se que o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ao analisar caso de outorga de autorização de revendedor varejista de combustível automotivo, seguindo parecer do Ministério Público Federal, já entendeu: “O ato discricionário jamais deve ser entendido como um obstáculo à livre iniciativa do cidadão. O poder que se defere ao administrador público, com o seu legítimo exercício, é o de outorgar-lhe maior liberdade de movimentos, por ocasião da apreciação do objeto e motivo do ato administrativo, faculdade legal que não pode se traduzir nunca em arbítrio, coação ou patrulhamento” (TRF 2ª Região. Apelação Cível 2009.51.01.028981-2. DJ 03.08.2011). 
Dessa maneira, a ANP deve restringir sua competência discricionária por meio de um regulamento robusto, com critérios objetivos de ingresso e permanência no setor, que garanta a devida segurança jurídica aos agentes que pretendam desenvolver a atividade de distribuição de combustíveis líquidos.

No caso, o órgão regulador deve justamente aproveitar a oportunidade proporcionada pela revisão do regulamento e positivar todos os critérios que entenda pertinentes – até para validá-los por meio das consultas e audiências públicas. As “fundadas razões de interesse público” já devem constar da regulamentação.

A negativa ao exercício de atividade econômica com base em motivos não expressos previamente nos regulamentos da ANP leva, necessariamente, a um tratamento subjetivo e não isonômico dos particulares. Lembre-se que as atividades reguladas demandam investimentos, sendo certo que cabe ao regulador conferir a segurança necessária para que um particular que observe a regulamentação possa atuar livremente. Haveria, nesse caso, inequívoca ofensa ao art. 37, caput, da Constituição Federal.

Vale notar que esse grau de intervenção é incompatível com o regime de livre iniciativa, que rege também as atividades do setor de distribuição de combustíveis, conforme já decidiu o E. STJ, ao anular o tabelamento de preços de revenda aos varejistas: “contudo o ato impugnado atinge diretamente o principio da livre iniciativa, porquanto ao liberar os preços para as refinarias e distribuidoras, e tabelá-los para os revendedores, inviabiliza a atividade econômica para estes” (STJ, Mandado de Segurança nº 6.166/DF, j. 13.10.1999, p. DJ 06.12.1999).

Assim, o art. 13 da Minuta de Resolução deve ser alterado para garantir segurança ao ingresso e permanência dos agentes da atividade de distribuição de combustíveis líquidos – sempre que observadas as regras fixadas a priori pela ANP.  
	

	ALCOPAR – Associação de Produtores de Bioenergia do Estado do Paraná
	Art. 40. O distribuidor de combustíveis em operação, na data de publicação da presente Resolução, terá os seguintes prazos:

(...)

II – 360 (trezentos e sessenta) dias para atender aos incisos I, V e VI do art. 11 e a alínea (f) do inciso III do art. 12.

(...) 

Par. 3º O não atendimento aos prazos estabelecidos neste artigo, a serem contados a partir da data de publicação desta Resolução no DOU, poderá implicar no descadastramento de filial ou na revogação da autorização.
	Art. 40. O distribuidor de combustíveis em operação, na data de publicação da presente Resolução, terá os seguintes prazos:

(...)

II – 360 (trezentos e sessenta) dias para atender aos incisos V e VI do art. 11 e a alínea (f) do inciso III do art. 12.

(...)

Par. 3º O não atendimento aos prazos estabelecidos neste artigo, a serem contados a partir da data de publicação desta Resolução no DOU, poderá implicar no descadastramento de filial ou na revogação da autorização.
	Propõe-se a alteração do art. 40, II, para se retirar a obrigação de os distribuidores em operação se adaptarem ao artigo 11, I, tendo em vista nossa proposta de se manter as regras atuais de outorga da Autorização de Operação, conforme exposto no comentário ao artigo 11, I, da Minuta de Resolução.
	

	ALCOPAR – Associação de Produtores de Bioenergia do Estado do Paraná
	Art. 41. A autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos é outorgada em caráter precário e será:

(...)

II – revogada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado, em processo administrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa que:

(...)

h) há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente.
	Art. 41. A autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos será:

Exclusão da alínea “h” do inciso II.


	Propõe-se a alteração: (i) do caput do art. 41, para excluir a previsão de outorga de autorização a título precário para o exercício de atividade de distribuição, e (ii) a exclusão da alínea “h” do inciso II do art. 41, para limitar a competência discricionária da ANP para a revogação da autorização por razões de interesse público. Essas modificações se fazem necessárias à luz do princípio da segurança jurídica (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal) e do princípio da livre iniciativa e da livre concorrência (art. 170 da Constituição), conforme exposto em comentário ao artigo 13 da Minuta de Resolução.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 6º § 2º
	EXCLUIR
	A ANP não detém competência de Registro Mercantil. A Lei 8.934/94 não relaciona a ANP entre os órgãos incumbidos do registro público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 6º § 3º
	EXCLUIR
	A ANP não detém competência de Registro Mercantil. A Lei 8.934/94 não relaciona a ANP entre os órgãos incumbidos do registro público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 11 § 1º
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência. 
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 11 § 4º
	EXCLUIR
	A ANP não detém competência de Registro Mercantil. A Lei 8.934/94 não relaciona a ANP entre os órgãos incumbidos do registro público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 11 § 5º
	EXCLUIR
	A ANP não detém competência de Registro Mercantil. A Lei 8.934/94 não relaciona a ANP entre os órgãos incumbidos do registro público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 12, III, “a”
	EXCLUIR o termo “suspensa” da redação do dispositivo.
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência.   
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 12, III, “c”
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, eis que o artigo 6º da Lei 10.522/02 prevê a limitação do exercício da atividade produtiva estritamente quando a mesma envolva a utilização de recursos públicos.   
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 12, III, “d”
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, eis que o artigo 6º da Lei 10.522/02 prevê a limitação do exercício da atividade produtiva estritamente quando a mesma envolva a utilização de recursos públicos.   
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 13
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, pois não define previamente e de forma objetiva quais as razões que ensejaria o ingresso e a permanência na atividade de distribuição de combustíveis líquidos. 
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 15, §1º 
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, eis que o artigo 6º da Lei 10.522/02 prevê a limitação do exercício da atividade produtiva estritamente quando a mesma envolva a utilização de recursos públicos.   
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 16, §2º 
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, eis que o artigo 6º da Lei 10.522/02 prevê a limitação do exercício da atividade produtiva estritamente quando a mesma envolva a utilização de recursos públicos.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 16, §3º 
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, eis que o artigo 6º da Lei 10.522/02 prevê a limitação do exercício da atividade produtiva estritamente quando a mesma envolva a utilização de recursos públicos.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 16, § 4º “a” 
	EXCLUIR o termo “suspensa ou similar” da redação do dispositivo.
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência.   
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 30, I
	EXCLUIR o termo “observado o disposto no art.31” da redação do inciso I.
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência. 
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 31 caput e §§ 1º a 5º
	EXCLUIR
.
	 A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência.

Tal restrição à comercialização entre empresas congêneres não se compatibiliza com os objetivos perseguidos pela ANP e revela somente uma medida obliqua de controle fiscal. A administração tributaria por meio dos seus órgãos competentes de fiscalização e dentro da estrita legalidade e que deve exercer tal encargo.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	 Artigo 33 caput, incisos e §§ 1º a 5º.
 
	 EXCLUIR 
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência.

Além do que tal medida, em hipótese alguma, pode servir como justificativa para garantia do abastecimento nacional, eis que a manutenção de estoques mínimos nas bases de distribuição, na prática reduzira a capacidade operacional dos terminais provocando efeito exatamente contrário ao desejado. Além de importar em aumento de preços ao consumidor que arcará com os custos financeiros da manutenção de estoques não produtivos.    
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	 Artigo 34 § 3º.
	 EXCLUIR 
	A ANP não detém competência para regular direitos e obrigações relativos a propriedade industrial.  A Lei 9.279/96 não relaciona a ANP entre os órgãos incumbidos da regulação dos direito e obrigações sobre marcas.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	 Artigo 34 § 4º.
	 EXCLUIR 
	A ANP não detém competência para regular direitos e obrigações relativos a propriedade industrial.  A Lei 9.279/96 não relaciona a ANP entre os órgãos incumbidos da regulação dos direito e obrigações sobre marcas.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 41 II “a”
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 41 II “f”
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência.
	

	PETROZARA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO

LTDA.
	Artigo 41 II “h”
	EXCLUIR
	A exigência extrapola a atividade regulatória da ANP, que deve se dar em exata observância aos artigos 174 cumulado com o artigo 170 da Constituição Federal, que preveem entre seus princípios fundamentais o livre exercício da atividade econômica e da livre concorrência.
	

	BIOPETRÓLEO DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
	Art. 11, I

 
	  Art. 11 - (...)

I – comprovação de propriedade de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição, fração ideal em base compartilhada, ou imóvel alugado com tanques próprios que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos); 
	Sabe-se que a construção e operação de uma base de distribuição primária, depende da disponibilidade de áreas afastadas dos centros urbanos, condições de solo e série de procedimentos e processos para licenciamento ambiental e autorizações para edificação e funcionamento além das autorizações da ANP. Tais espaços são escassos e os procedimentos complexos. Assim, a proposta de alteração, com a inclusão de mais uma alternativa para regular e satisfatória instalação de uma distribuidora, tem como finalidade otimizar os espaços existentes, melhor aproveitá-los, aparelhar e investir em espaços estruturados mas que precisam de adequação e viabilizar a efetiva instalação de distribuidoras em locais onde existe espaço, este está subaproveitado ou ainda dependentes de distribuidoras que encontram-se distantes.


	

	BIOPETRÓLEO DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
	Art.11, V
	Esclarecimento
	O inciso V do art. 11 a comprovação da inscrição no CNPJ da matriz e filiais, determinando, indiretamente, que a atividade principal constante no cadastro deve ser o comércio atacadista ou de distribuição de combustíveis. Diante desta proposta, oportuno que fosse esclarecida que tal condição apenas seja aplicável quando a filial estiver localizada em base de distribuição, onde efetivamente ocorrem as operações de armazenagem, tendo em vista a possibilidade de existência de filiais que realizam somente atividades de escritório e apoio administrativos localizadas fora da planta da matriz e em endereços próprios, inclusive para garantir a segurança dos trabalhadores que não atuam diretamente nas operações de armazenagem e transporte de combustíveis e viabilizar a instalação em regiões com acesso mais fácil e próximas da infraestrutura das cidades.   
	

	BIOPETRÓLEO DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
	 
Art. 31
	Exclusão dos parágrafos 2º, 3º, 4º e 5º.
	Considerando que toda a movimentação das distribuidoras é incluída nos sistemas da ANP, é possível que a agência acompanhe mensalmente as movimentações, inclusive das vendas realizadas entre congêneres, fiscalizando-as. Ademais, considerando que o fornecimento no Brasil é feito praticamente por um único produtor, no caso a Petrobrás, por meio de contratos e cotas, a venda entre congêneres possibilita que o mercado de distribuição atenda os revendedores mesmo com as limitações mensais quantitativas com o produtor, atendendo as eventuais necessidades adicionais de distribuidores e revendedores, fomentando a distribuição e viabilizando a redistribuição para abastecimento das revendas e do mercado consumidor.

Também, oportuno mencionar que a possibilidade de autorização excepcional e discricionária após avaliação de caso em concreto, sem critérios objetivos para sua análise, que contraria o princípio da isonomia, tendo em vista que irá promover o favorecimento apenas de determinados agentes econômicos em detrimento dos demais, prejudicando, aí sim, a competição e promovendo a desigualdade de condições na operação que, em regra, deve seguir regulamentação aplicável a todo o mercado, além de burocratizar uma operação simples e que se justifica apenas se for uma operação ágil e rápida.


	

	BIOPETRÓLEO DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
	Art. 33
	Inclusão de parágrafo ao artigo propondo que a obrigação só deve ser aplicada aos distribuidores que têm seus volumes mensais destinados aos clientes contratados, e que sejam responsáveis por no mínimo 35% do volume total comercializado.
	Esta obrigação só deve ser aplicada aos distribuidores que têm seus volumes mensais destinados aos clientes contratados, e que sejam responsáveis por no mínimo 35% do volume total comercializado. Para as distribuidoras que não têm volumes contratados e que vendam para clientes que compram com liberdade no mercado, essa exigência não se aplica.

Não há necessidade de uma empresa que trabalha no mercado atendendo clientes sem exigir deles exclusividade no fornecimento, manter estoques de segurança.


	

	BIOPETRÓLEO DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
	Art. 40
	“Art. 40. O distribuidor de combustíveis em operação, na data de publicação da presente Resolução, terá os seguintes prazos:

I – excluir.
II – 24 (vinte e quatro) meses para atender aos incisos I, V, e VI do art. 11 e a alínea (f) do inciso III do art. 12; 


	Para as adequações operacionais e cadastrais, referentes às regras de comercialização, fiscalização ou constituição e regularização de filiais, por exemplo, propõe-se a concessão de maior lapso temporal para que as empresas em operação possam efetivamente atendê-las no prazo sem serem demasiadamente oneradas e/ou prejudicadas no exercício da atividade econômica, tendo em vista, especialmente, os prazos e processos das transações comerciais, adequações jurídicas e cadastrais e eventualmente de natureza societárias necessárias para a realização pelas distribuidoras destas adequações efetivas e colocadas em prática.
	

	SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
	Art. 12 , inciso III, alínea ‘f’

 
	Exclusão alínea ‘f’

 
	O regulamento, cuja competência para elaboração pela ANP foi delegada por lei infraconstitucional, não pode contrariar a constituição e as disposições do ordenamento jurídico vigente. Assim, a imposição de novas condições para o exercício de determinada atividade econômica não pode atingir atos anteriores a sua edição, não podendo ser exigido pela agência a alteração da composição societária ou a determinação de como esta deve ser efetuada a partir do novo regulamento. Há de se considerar também que é livre o exercício de qualquer atividade econômica, bem como, a composição do quadro societário de empresas privadas pelos sócios, desde que realizadas por sujeitos capazes, observada a legislação para exercício e constituição e cujo objeto seja lícito. Diante destas condições, não seria razoável e consistiria em determinação irregular do regulamento qualquer vedação ao quadro societário ou imposição de condições para a composição societária de pessoas jurídicas cujo objeto social seja a distribuição de combustíveis.

 
	

	SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
	Art. 12 , inciso III, alínea ‘f’


	f) de cujo quadro de administradores ou de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de transportador revendedor retalhista (TRR) ou de revenda varejista de combustíveis automotivos de mesma bandeira da distribuidora.  
	A alteração sugerida acaba com a verticalização e permite manter as estruturas societárias vigentes.
	

	SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
	Art. 31
	Exclusão dos parágrafos 2º, 3º, 4º e 5º.
	Considerando que toda a movimentação das distribuidoras é incluída nos sistemas da ANP, é possível que a agência acompanhe mensalmente as movimentações, inclusive das vendas realizadas entre congêneres, fiscalizando-as. Ademais, considerando que o fornecimento no Brasil é feito por um único produtor, no caso a Petrobrás, por meio de contratos e cotas, a venda entre congêneres possibilita que o mercado de distribuição atenda os revendedores mesmo com as limitações mensais quantitativas com o produtor, atendendo as eventuais necessidades adicionais de distribuidores e revendedores, fomentando a distribuição e viabilizando a redistribuição para abastecimento das revendas e do mercado consumidor.

Em relação ao etanol, vale salientar que a concorrência é importante para o mercado, sendo inclusive incentivada pela legislação. A preocupação com o recolhimento dos impostos devidos tem sido constante preocupação das secretarias da fazenda que estão se mobilizando, aparelhando e aperfeiçoando o arcabouço normativo. Já houve, inclusive, recente alteração significativa em relação ao recolhimento PIS/COFINS (MEDIDA PROVISÓRIA 613/2013 E DECRETO 7.997/2013), que deve ser feito pelos produtores, evitando eventual sonegação fiscal na circulação do produto e equiparando os custos dos mesmos para os distribuidores.

Também, oportuno mencionar que a possibilidade de autorização excepcional e discricionária após avaliação de caso em concreto, sem critérios objetivos para sua análise, que contraria o princípio da isonomia, tendo em vista que irá promover o favorecimento apenas de determinados agentes econômicos em detrimento dos demais, prejudicando, aí sim, a competição e promovendo a desigualdade de condições na operação que, em regra, deve seguir regulamentação aplicável a todo o mercado. 


	

	SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
	 
Art. 33
	Exclusão do artigo
	Diante do funcionamento da operação de distribuição, que depende de fornecedor único (Petrobrás), dos prazos para disponibilização e efetivo recebimento dos produtos e condições de suprimento no início da cadeia de abastecimento, havendo ainda em se considerar as condições climáticas para as modalidades aquaviárias/fluviais e devido a sazonalidade da produção de alguns produtos de logística da operação, tal condição, caso aprovada, ao invés de atualizar o arcabouço regulatório para o mercado, será contrária as próprias características e condições de fornecimento do mesmo, podendo inclusive, contribuir para o desabastecimento.


	

	SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
	Incisos I, II e III do art. 33
	I – 2 (dois) dias de sua comercialização no mês anterior, por produto recebido pelo modo de transporte dutoviário;

II – 2 (dois) dias de sua comercialização no mês anterior, por produto recebido pelo modo de transporte ferroviário ou rodoviário; e

III – 2 (dois) dias de sua comercialização no mês anterior, por produto recebido pelo modo de modo de transporte aquaviário (fluvial, marítimo ou lacustre).
	Em relação aos incisos I, II, III, em função das condições logísticas e razões acima expostas, propõe-se que os prazos sejam de no máximo de dois dias  para cada uma das situações. Os prazos propostos, que implica na estocagem de produtos, inviabilizam as vendas e torna impossível suprimento necessário às regiões Norte e Nordeste.

A hipótese de se falar em um estoque médio mínimo seria mais plausível e adequada somente nestes prazos, especialmente tendo em vista as demais condições para aquisição, contratos de fornecimento e quotas que também possuem (todos) parâmetros mensais referentes às quantidades, garantias, condições de fornecimento e prazos.
	

	SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
	Art. 40
	Exclusão do artigo 40.
	Ao fixar obrigatoriedade e prazo para adequação das distribuidoras às novas disposições do regulamento, a regra do art. 40, viola a segurança jurídica da outorga de autorização e operação consolidadas. Isto porque, as distribuidoras em operação foram autorizadas por meio de atos administrativos perfeitos, válidos e eficazes, pois, concluídos e editados segundo as exigências do aparato normativo vigente, portanto, aptos a produção dos efeitos que lhe são próprios (no caso a habilitação e outorga para a atividade econômica de distribuição de combustíveis), sendo juridicamente inviável que a norma nova retroaja e atinja situações já consolidadas.

A obrigatoriedade de imediata adequação das distribuidoras habilitadas e em operação, por meio inclusive de prazos exíguos e incompatíveis com a complexidade e tempo necessário às providências que o regulamento passa a exigir para o exercício da atividade, além de violar o princípio da legalidade, consiste em afronta ao princípio da segurança jurídica e ao ato jurídico perfeito (art. 6º, §1º da LICC e art. 5º, XXXVI da CF) ao tentar alterar uma relação jurídica já constituída ao impor efeitos retroativos a situações legitimamente consolidadas, sendo somente pertinente que as novas regras propostas sejam válidas apenas para habilitação e outorga de autorização referente aos novos requerimentos para autorização ao exercício da atividade de distribuição.

Diante do exposto, propõe-se a exclusão do referido artigo, com inclusão no regulamento de que as regras para habilitação e outorga de autorização sejam apenas aplicáveis às novas distribuidoras que apresentarem respectivo requerimento a partir da vigência da nova norma.
	

	SP INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
	Art. 40
	“Art. 40. O distribuidor de combustíveis em operação, na data de publicação da presente Resolução, terá os seguintes prazos:

I – 360 (trezentos e sessenta) dias para atender ao art. 33;

II – 10 (dez) anos para atender aos incisos I, V, e VI do art. 11; e

III – 360 (trezentos e sessenta) dias para o recadastramento de filiais que não atendam ao inciso I ou II do art. 15.


	Para as adequações operacionais e cadastrais, referentes às regras de comercialização, fiscalização ou constituição e regularização de filiais, por exemplo, propõe-se a concessão de maior lapso temporal para que as empresas em operação possam efetivamente atendê-las no prazo sem serem demasiadamente oneradas e/ou prejudicadas no exercício da atividade econômica, tendo em vista, especialmente, os prazos e processos das transações comerciais, adequações jurídicas e cadastrais e eventualmente de natureza societárias necessárias para a realização pelas distribuidoras destas adequações efetivas e colocadas em prática.

Em relação à exclusão da parte final do inciso II, entendemos que a nova norma também não pode produzir efeitos que obriguem à modificação de atos já consolidados, legítimos e anteriores a vigência do regulamento por consistir em afronta ao princípio da segurança jurídica e ao ato jurídico perfeito (art. 6º, §1º da LICC e art. 5º, XXXVI da CF), conforme razões também apresentadas na justificativa anterior que propõe a exclusão do art. 40. 
	

	 ABCOM 

	 ARTIGO 6° 

	 IV - cópias dos atos constitutivos da pessoa jurídica interessada e de todas as alterações realizadas nos últimos dois anos, registrados e arquivados na Junta Comercial, que tenham como objeto social a atividade de comércio atacadista ou de distribuição de combustíveis líquidos ou última alteração contratual consolidada e arquivada na Junta Comercial. 

	 Já será exigida no Inciso V a Certidão expedida pela Junta Comercial contendo o histórico de todas as alterações dos atos constitutivos da pessoa jurídica, portanto, entendemos que a exigência adicional de cópia de todos os atos Registrados na Junta Comercial nos últimos 02 (dois) anos a cada procedimento de registro ou atualização cadastral, acarreta em custos desnecessários para a pessoa jurídica solicitante em virtude da necessidade de autenticação de tais documentos. 

Como todo o pedido de Habilitação e Autorização de Operação será analisado com base nos dados atuais da pessoa jurídica solicitante e as informações prestadas devem estar condizentes com as certidões de que trata os INCISOS V e VI deste artigo, não haveria necessidade de aumentar ainda mais a burocracia e o acumulo de papel por parte da Agência com os constantes volumes de documentos a serem apresentados pelo interessado na obtenção da licença ou atualização cadastral. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 6°, §§ 2º e 3º. 

	§ 2º - Excluir da Minuta 

§ 3º - Excluir da Minuta 
	Entendemos que a ANP não poderá criar procedimentos que entre em conflito com a legislação vigente e nem tão pouco legislar em assuntos de responsabilidade de outros órgãos da administração pública como é o caso das formas de integralização do capital social pela pessoa jurídica interessada na obtenção da licença. Desde que a pessoa jurídica apresente o contrato social com o devido arquivamento no órgão competente, conforme determina o Código de Processo Civil, bem como apresente a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, estes documentos legalmente representam a expressão da verdade e boa-fé, respondendo os sócios solidariamente pela integralização do capital social tanto na esfera cível nos termos do artigo 1.052 do CPC como também na esfera criminal, portanto, a exigência de Laudos de Avaliação elaborados por peritos ou por pessoa jurídica especializada com registro no órgão competente ou quaisquer outros documentos adicionais para comprovar se as informações constantes nos documentos expedidos pelo órgão competente representam a realidade dos fatos, será o mesmo que discordar dos documentos por ele emitidos. 

Esta função de fiscalização, por determinação legal, é de competência da Junta Comercial, Receita Federal do Brasil e das Secretarias de Fazenda Estaduais que já possuem Leis Federais e Estaduais que lhes permite a análise e adoção das providências necessárias no caso de eventuais suspeitas de irregularidades e após o devido processo legal, com a posterior representação cível e criminal na esfera judicial. 
Levando em conta que a pessoa jurídica interessada em iniciar o pedido de Habilitação e a Autorização de Operação para a atividade de distribuição de combustíveis perante a ANP deve encaminhar o Contrato Social e alterações submetidas à Junta Comercial, o CNPJ concedido pela Receita Federal do Brasil, a Inscrição Estadual concedida pela Secretaria de Fazenda Estadual e Alvará Municipal e para concessão dos referidos cadastros e registros leva-se em média 01 (um ano) ou mais pelo fato de ter que se submeter ao atendimento de todas as exigências previstas em Lei, principalmente no que se refere à capacidade financeira e integralização do capital social, não faz sentido a ANP criar um novo mecanismo para exercer a mesma função já desempenhada pelos demais órgãos. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 6°, § 4º 


	§ 4º A ANP indeferirá, por meio de despacho fundamentado, o requerimento apresentado quando não comprovada a qualificação jurídica ou a regularidade fiscal, desde que devidamente notificada, a pessoa jurídica interessada não regularizar as pendências no prazo estabelecido. 

	Entendemos que a ANP deverá incluir o complemento sugerido em negrito com forma de possibilitar a pessoa jurídica interessada o direito de sanar qualquer não conformidade verificada no decorrer da análise de seu processo por parte da ANP, evitando a interpretação equivocada da legislação pelos agentes de regulação no sentido de propor o indeferimento injustificado do pedido apresentado sem conceder ao interessado a oportunidade promover a regularização. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 7°, § 2º 


	§ 2º A ANP indeferirá, por meio de despacho fundamentado, o requerimento apresentado quando não comprovados os fluxos logísticos, desde que devidamente notificada, a pessoa jurídica interessada não regularizar as pendências no prazo estabelecido. 

	Idem anterior. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 8°, § 2º 


	§ 2º A ANP, por meio de despacho fundamentado, indeferirá o requerimento de autorização apresentado no caso de não aprovação do projeto de instalação, quando da análise para concessão da autorização de construção da instalação de armazenamento e de distribuição, desde que devidamente notificada, à pessoa jurídica interessada não regularizar as pendências no prazo estabelecido. 

	Idem anterior. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 11°, I e § 1º 

	I – comprovação de propriedade de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição ou fração ideal em base compartilhada, podendo ser própria ou arrendada, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a qual será outorgada conjuntamente com a Autorização para o Exercício da Atividade (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos); 


	Conforme descrito no Inciso I do Artigo 2°, o conceito de Base Compartilhada prevê 2 possibilidades, ou seja, aquisição ou arrendamento conforme legislação atual. 

Seria importante que a ANP mantivesse a possibilidade de comprovação através de contrato de arrendamento de tancagem de 750m3 ou que pelo menos seja concedido aos distribuidores em operação e que já atenderam a capacidade mínima exigida nos termos da Portaria ANP 202/99 por meio de contratos de arrendamento com prazo de vigência de 05 (cinco) anos, conforme exigência da própria norma regulatória, o direito atender o novo requisito de base própria, após o decurso do prazo de vigência dos referidos instrumentos. 
A ANP deverá respeitar o prazo de vigência dos contratos pré-existentes até a data de aprovação e publicação da nova Resolução, ficando os distribuidores já autorizados, obrigados a se adequar após o vencimento dos referidos instrumentos particulares de arrendamento. 

Entendemos que inexiste amparo legal para exigência de comprovação de tancagem própria no sentido de obrigar o distribuidor ou qualquer pessoa jurídica a imobilizar o seu capital social, levando em consideração que o distribuidor poderá arrendar instalações de terceiros, desde que atenda a exigência em relação à tancagem mínima de 750m3 estabelecida pela ANP. 

A necessidade de aquisição ou construção de tancagem própria deve ser consequência do negócio e estar relacionada exclusivamente com a expansão das áreas ou regiões atendidas pelo agente econômico inserido na atividade de distribuição de combustíveis, que em determinado momento, por falta de opção de tancagem em terceiros, necessárias para atendimento da demanda, poderá se organizar para realizar investimentos na construção ou aquisição de instalações próprias visando garantir o estoque mínimo exigido pela ANP para segurança do abastecimento nacional e assegurar o seu crescimento econômico. 

Em nenhuma hipótese a exigência de base própria deverá ser incluída na Regulamentação da ANP como forma de coibir o ingresso de novos agentes ou retirar do mercado os distribuidores de combustíveis que já atenderam, com base na legislação vigente, a comprovação da tancagem mínima por meio de contratos de arrendamento de tancagem com prazo mínimo de 
vigência de 05 (cinco) anos, por determinação da Portaria ANP 202/99, devendo a ANP respeitar as negociações jurídicas pré-existentes e não decidir arbitrariamente pela alteração das regras com um curto espaço de tempo para adequação como proposto na minuta de Resolução. 

A exigência de tancagem própria deve ser uma opção do agente interessado e não uma obrigatoriedade prevista em norma, uma vez que apenas a comprovação do fluxo logístico e também a exigência dos estoques mínimos de segurança que serão regulamentados por meio da presente minuta de Resolução, já serão medidas preocupantes para atendimento pelos agentes inseridos na atividade de distribuição de combustíveis e suficientes para o encarecimento dos custos com armazenamento, portanto, o fato do distribuidor ser obrigado a adquirir um novo ativo ou construir uma instalação de armazenamento própria em curto espaço de tempo, poderá inviabilizar a continuidade de suas operações e consequentemente, vai contribuir ainda mais para a concentração do mercado nacional de combustíveis que já esta nas mãos de poucas distribuidoras, conforme podemos constatar nos demonstrativos de participação de mercado divulgados pela Agência. 

Entendemos que este cenário de concentração de mercado e eliminação da concorrência através da criação de requisitos incapazes de serem atendidos a curto espaço de tempo, não traz benefícios para o setor e nem tão pouco para o consumidor que terá que pagar o preço pela falta de opção em virtude da extinção das pequenas e médias distribuidoras. 
	

	ABCOM 

	ARTIGO 11°, § 1º 


	§ 1º O terreno e a instalação de armazenamento de que trata o inciso I deste artigo poderão ser próprios ou arrendados ou provenientes de fração-ideal própria ou arrendada em base compartilhada, conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la, comprovado no caso de instalações próprias, mediante cópia autenticada da certidão do registro de imóveis. 

	Neste item é importante destacar a exigência feita em relação ao terreno, onde, além das instalações necessitarem ser própria, a minuta estabelece também que o imóvel seja próprio, no entanto, em nenhuma legislação da ANP referente à concessão de licenças para outras atividades como, por exemplo, Resolução ANP 24/2006 de distribuidores de solventes, Resolução ANP 08/2007 de Transportador Revendedor Retalhista – TRR é feita a exigência de imóvel próprio, ou seja, as normas aprovadas pela ANP exigem apenas que a tancagem seja própria, mas o terreno é permitido o arrendamento. 

Caso seja o intuito da ANP promover a adequação da norma em comparação com as demais atividades regulamentadas em períodos mais recentes (2006 e 2007), deve-se manter, no mínimo, a possibilidade do terreno ser arrendado para que o distribuidor possa ser o proprietário apenas das instalações de armazenamento que compreendem tanques, bombas, plataformas e demais itens pertinentes à base de distribuição de combustíveis, não estando compreendido neste contexto, o imóvel que poderá ser arrendado, assim como já é o entendimento em todas as demais atividades regulamentadas pela ANP. 
	

	ABCOM 

	ARTIGO 11°, § 4º 

	§ 4º - Excluir da Minuta 


	Justificativa já manifestada em relação aos §§ 2º e 3º do artigo 6º. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 31°, Caput 

	O distribuidor poderá comercializar combustíveis líquidos com outro(s) distribuidor(es), sem que haja limites de volumes quando se tratar da primeira venda subsequente à aquisição junto ao produtor, importador, formulador, ou comercializador de combustíveis ou até o limite mensal total máximo de 5% (cinco por cento), calculado a partir da média mensal do total de suas aquisições de cada produto, efetuadas nos 3 (três) meses anteriores ao da referida venda, caso a origem seja proveniente de outro(s) distribuidor(es). 


	Em virtude da nova sistemática de fornecimento de produtos implementada pela Petrobras com multas elevadas (aproximadamente R$ 0,04/litro), no caso de não retirada de produtos, muitas companhias distribuidoras para fins de cumprimento destas novas determinações precisam de uma maior flexibilidade por parte da ANP, tanto para realizar aquisições de outras distribuidoras no caso de falta de produto para atendimento de sua demanda em decorrência do volume ofertado pelo produtor não ser suficiente, como para os casos em que o distribuidor cedente necessite promover retiradas de produto para manutenção de seu contrato e decida desfazer de parte do seu estoque em curto espaço de tempo, compartilhando seu volume com outras distribuidoras que possuem quotas menores e que tenham interesse pela aquisição para atendimento de sua demanda. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 31°, § 2º 

	O distribuidor poderá comercializar combustíveis líquidos com outro(s) distribuidor(es), sem que haja limites de volumes quando se tratar da primeira venda subsequente à aquisição junto ao produtor, importador, formulador, ou comercializador de combustíveis ou até o limite mensal total máximo de 5% (cinco por cento), calculado a partir da média mensal do total de suas aquisições de cada produto, efetuadas nos 3 (três) meses anteriores ao da referida venda, caso a origem seja proveniente de outro(s) distribuidor(es). 


	Em virtude da nova sistemática de fornecimento de produtos implementada pela Petrobras com multas elevadas (aproximadamente R$ 0,04/litro), no caso de não retirada de produtos, muitas companhias distribuidoras para fins de cumprimento destas novas determinações precisam de uma maior flexibilidade por parte da ANP, tanto para realizar aquisições de outras distribuidoras no caso de falta de produto para atendimento de sua demanda em decorrência do volume ofertado pelo produtor não ser suficiente, como para os casos em que o distribuidor cedente necessite promover retiradas de produto para manutenção de seu contrato e decida desfazer de parte do seu estoque em curto espaço de tempo, compartilhando seu volume com outras distribuidoras que possuem quotas menores e que tenham interesse pela aquisição para atendimento de sua demanda. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 31°, § 2º 

	§ 2º - Excluir da Minuta 


	Entendemos que não há previsão legal que justifique a proibição total da comercialização de Gasolina A, Óleo Diesel A e Etanol combustível entre distribuidores, uma vez que tal determinação fere os princípios constitucionais. 

Esta flexibilidade no mercado de distribuição de combustíveis, assim como já ocorre em todos os demais segmentos é extremamente necessária para os distribuidores de combustíveis tanto por questões operacionais de indisponibilidade de produtos suficientes para atendimento da demanda em diversas regiões do país, como também pela deficiência da logística de suprimento nacional, como a falta de tancagem, as péssimas condições das estradas, a pouca malha ferroviária existente e o difícil acesso ao transporte marítimo e aos portos, assunto este que já é de 

conhecimento desta Agência, conforme reuniões do Grupo de Fluxo Logístico (GFL) coordenado pela ANP. 

Estes importantes fatores devem ser levados em consideração pela Agência Reguladora, uma vez que ainda levará muitos anos para que o país possa ter condições de suprimento e logística necessária para que as empresas não necessitem depender uma das outras para atendimento de suas demandas e consequentemente contribuir para a garantia do abastecimento nacional de combustíveis. 

Com base na reunião realizada em 08/05/2013, constatamos que único argumento da Agência para proibição da venda entre congênere esta pautado na possibilidade de sonegação fiscal, cujo assunto é de competência dos Estados e da Receita Federal do Brasil, neste caso, não seria o papel da ANP criar tal restrição para este fim, mas sim papel do Estado fiscalizar tais atividades para garantir os interesses arrecadatórios. 

Analisando melhor o ponto de vista tributário, podemos identificar que não há qualquer risco para a manutenção da permissão nos casos dos produtos Gasolina A e Óleo Diesel A, uma vez que eles sofrem a retenção de toda a carga tributária na fonte, ou seja, todos os impostos e contribuições Federais e Estaduais são recolhidos até o consumidor final pelos produtores, formuladores e ou importadores, portanto, a carga tributária incidente sobre a comercialização já é recolhida na etapa anterior a da distribuição. 

Em relação ao ICMS no caso de operações interestaduais cujo imposto é devido a Unidade Federada de destino conforme determina a Constituição Federal, cabe ao Estado que promove a retenção repassar o imposto a Unidade Federada de Destino. Ao remetente cabe apenas o complemento de eventual diferença de ICMS existente entre a carga tributária já retida no seu Estado de origem para a devida ao Estado de destino, portanto, esta sistemática vai existir independente da origem do produto (produtor ou distribuidor). 

Caso haja indícios de não recolhimento da diferença de ICMS Complementar no caso de operações interestaduais praticadas por distribuidores de combustíveis, os Estados possuem ferramentas suficientes para detectar rapidamente tais inconsistências como a NOTA FISCAL ELETRÔNICA aprovada pelo Ajuste SINIEF 07/2005, Confirmação de Recebimento do produto pelo Destinatário (canhoto eletrônico), a obrigatoriedade de entrega do SPED FISCAL, SPED PIS e COFINS, SPED CONTÁBIL, além de todas as demais ferramentas necessárias para auditoria em tempo real das operações praticadas por cada contribuinte. 

Com relação ao etanol combustível, por meio da Medida Provisória 613/2013 o Governo Federal concentrou o recolhimento do PIS e COFINS nos produtores e importadores, zerando a incidência destas contribuições nas operações praticadas pelas distribuidoras de combustíveis, portanto, não haveria qualquer possibilidade de sonegação pelas distribuidoras. Em relação ao ICMS, caso o motivo de proibir esteja vinculado à solicitação dos Estados de combater eventuais práticas de sonegação fiscal, desde que 

comprovadas após o devido processo legal, as Unidades Federadas possuem mecanismos estabelecidos em Lei suficientes para aplicar sobre seus contribuintes, regime especial de recolhimento do imposto nota a nota, bem como legislações capazes de promover a renovação e a cassação da Inscrição Estadual do contribuinte como, por exemplo, o Protocolo ICMS 48/2012 assinado pelos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Pernambuco e Espírito Santo, assim como a legislação interna do ICMS de cada Unidade da Federação. 

Por parte da ANP, existe o arquivo do DPMP que são transmitidos mensalmente por todos os distribuidores nos termos da Resolução ANP 18/2004 com as informações sobre a movimentação mensal nota a nota e com as chaves de acesso para consulta e validação da informação, bem como existe a possibilidade de acesso às informações de qualquer nota fiscal eletrônica emitida ou adquirida pelos distribuidores através do compartilhamento de informações entre as Secretarias de Fazenda Estaduais com ANP, por meio de Convênios de Cooperação já existentes, portanto, a proibição não encontra amparo legal para prosperar no texto da Minuta. 
	

	ABCOM 

	ARTIGO 33°, Incisos I, II e III 

	Artigo 33, Inciso I, II e III – Vide justificativas para aplicação no texto da Resolução em relação ao referido artigo e seus incisos. 


	Entendemos que o volume de estoque próprio semanal médio mínimo que deverá ser mantido pelos distribuidores deve ser individualizado por Unidade da Federação, levando em consideração a realidade de cada Estado no que se refere às condições físicas e operacionais da malha rodoviária, ferroviária e dos terminais portuários para recebimento de produto, bem como as capacidades operacionais de armazenamento e as distâncias existentes entre o polo supridor e a região 

de comercialização do agente distribuidor, para que seja aplicado um volume capaz de ser atendido pelas companhias distribuidoras, de acordo com as suas respectivas regiões de atuação. 

Ao aplicar uma única regra geral para todos os Estados da Federação nos termos dos Incisos I, II, III, conforme já destacado na reunião realizada na ANP em 08/05/2013, tal definição poderá impactar na impossibilidade de atendimento do estoque mínimo semanal em algumas regiões do país, em virtude das dificuldades operacionais e da falta de instalações de armazenamento suficientes para garantia do armazenamento de produto pelas companhias distribuidoras, portanto, se o objetivo da ANP é a garantir o abastecimento nacional com a implantação deste dispositivo regulatório, tal exigência deverá levar em consideração a realidade atual existente em cada Estado para aplicação do volume individualizado para cada Unidade Federada e para cada modal de transporte. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 39 

	Art. 39. Fica concedido à pessoa jurídica com requerimento de autorização em análise na ANP, protocolizado antes da publicação da presente Resolução e instruído com base nas 

disposições da Portaria ANP nº 202, de 30 de dezembro de 1999, o prazo de até 90 (noventa) 

dias para o atendimento às disposições estabelecidas nos arts. 6º a 8º desta Resolução e de 360 (trezentos e sessenta) dias para o atendimento ao disposto no art. 11, exceto em relação ao § 1º do artigo 11, onde deverá ser observada as disposições contidas no Inciso III do artigo 40 (após modificação sugerida), sob pena de arquivamento do referido pedido. 
	Justificativas já prestadas nos itens anteriores. 


	

	ABCOM 

	ARTIGO 40°, Incisos II e III 

	II – 360 (trezentos e sessenta) dias para atender aos incisos V, e VI do art. 11 e a alínea (f) do inciso III do art. 12; 

III – Até o término do prazo de vigência dos contratos de arrendamento de tancagem de 750m3 já celebrados em atendimento ao Inciso II do artigo 10 da Portaria ANP 202/99, para atender o inciso I do art. 11, desde que já tenham sido submetidos à autorização da ANP até a data de publicação desta Resolução. 
e 

IV – 180 (cento e oitenta) dias para o recadastramento de filiais que não atendam ao inciso I ou II do art. 15. 
	Justificativas já prestadas nos itens anteriores em relação aos Incisos II, III do artigo 40. Com relação ao atendimento do Inciso I ou II do art. 15 no caso de recadastramento de filiais, entendemos que o prazo concedido de apenas 90 (noventa) dias não será suficiente para atendimento da exigência em relação a tancagem, uma vez que as empresas necessitam de tempo hábil para buscar novas instalações de armazenamento e celebrar os contratos para fins de apresentação a ANP, portanto, o prazo mínimo necessário para adequação seria de 06 (seis) meses. 


	

	MME/SPG/DCDP
	Inclusão de artigo
	Capítulo “Da Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis Líquidos”
 “art. X. A ANP terá até 60 (sessenta) dias para se manifestar sobre o requerimento de autorização para o exercício da atividade de distribuição, contados a partir da data de atendimento das exigências estabelecidas no art. 5° desta Resolução.

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar informações, documentos ou providências adicionais e, nesse caso, o prazo mencionado no caput será contado a partir da data da protocolização das informações ou documentos solicitados ou a partir da data de atendimento das providências solicitadas.”
	Não há, na minuta, prazo para que a ANP conclua o processo de autorização da atividade de distribuição. Atualmente, segundo o art. 13 da Portaria ANP 202, de 30/12/99, esse prazo é de 60 dias. Sugere-se, dessa forma, que seja incluído artigo sobre esse prazo. Ressalta-se que a referida Portaria será revogada pela nova Resolução (art. 46).
	

	MME/SPG/DCDP
	Art. 7º, inclusão do §4º


	“§ 4º As alterações de que trata o § 3ºdeste artigo devem ser significativas, a ponto de alterar a forma de operar da pessoa jurídica, e sem caracterizar situação operacional transitória.”
	A redação proposta para o § 3º do art. 7º não deixa claro se alterações de menor significância ou transitórias no fluxo logístico do distribuidor como, por exemplo, alterações na previsão do volume a ser comercializado em função de sazonalidades, devem ser comunicadas ou se ensejam reanálise do requerimento para obtenção da habilitação para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos.

Esse esclarecimento se faz necessário uma vez que pode resultar em revogação da habilitação.
	

	MME/SPG/DCDP
	Art. 26, §§1º, 2º, 7º e 8º


	Substituir o termo “homologado” por “aprovado” nos parágrafos indicados.


	Entende se que é mais adequado a utilização do termo “aprovação”, que se trata de ato de controle a priori do ato administrativo, qual seja, a autorização para comercialização do distribuidor com o produtor de combustíveis, enquanto o termo homologação se aplica, de forma mais adequada, ao reconhecimento da legalidade de um ato jurídico e se aplica somente a posteriori.
	

	MME/SPG/DCDP
	Art. 32, §1º


	§ 1º No caso do inciso I, deverá ser observado, pelo distribuidor cedente da instalação de armazenamento, a manutenção da capacidade mínima total de armazenagem de 750 m³ (setecentos e cinquenta metros cúbicos), descontada a capacidade cedida, conforme disposto no inciso I, art. 11 desta Resolução, e nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la. 
	 A inclusão do trecho destacado justifica-se pela necessidade de dar maior clareza à interpretação de que o cedente deve manter o volume mínimo de 750 m³, descontando-se a capacidade cedida a outro distribuidor.
	

	MME/SPG/DCDP
	Art. 11

Inclusão de parágrafo
	Art.11

§7° Poderão ser consideradas as bases e instalações de armazenamento construídas em portos organizados, que sejam objetos dos respectivos contratos de arrendamento.
	 O §1º do art. 11 estabelece que o terreno seja próprio ou proveniente da fração ideal própria em base compartilhada. Sabendo-se que há bases construídas em áreas públicas, como, por exemplo, nos portos, as quais são arrendadas, pode ocorrer o problema de distribuidores que possuem áreas em portos públicos conseguirem se habilitar, mas não obter outorga. Portanto, a Resolução deve prever dispositivo para tais situações, de maneira a evitar indesejada judicialização.
	

	MME/SPG/DCDP
	Art 41

Alteração de texto do inciso II


	 Art. 41. A autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos é outorgada em caráter precário e será:

..........................................................................................................

II – anulada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado em processo administrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa... 
	 A revogação é ato discricionário, consumado por conveniência e oportunidade. O artigo 41 estabelece que, quando comprovado em processo administrativo, após contraditório e ampla defesa, um elenco de condutas e omissões, o resultado será a revogação da outorga.

Entretanto, não há que se falar em revogação quando o ato para eliminação da outorga do mundo jurídico é vinculado após resultado de processo administrativo. O termo correto para o artigo 41, inciso II, seria anulação, por ser ato vinculado.
	

	   PETROBRAS
	     Art.2
 
	 III - Combustíveis líquidos - gasolina automotiva A ou C, óleo diesel A ou B, óleo, diesel marítimo A ou B, óleo combustível, óleo combustível marítimo, querosene iluminante, óleo combustível para turbina elétrica (OCTE), etanol combustível, biodiesel (B100) ou óleo diesel BX e outros combustíveis líquidos especificados ou autorizados pela ANP, exceto combustíveis de aviação.


	  Não fica claro se os combustíveis de aviação   estariam abrangidos pelo termo “outros combustíveis líquidos”. Como esses produtos têm hoje uma regulamentação a parte dos demais combustíveis líquidos de petróleo, acreditamos que deva continuar dessa forma. 
	

	   PETROBRAS
	      Art.7
	 § 3º Eventuais alterações dos fluxos logísticos deverão ser informadas à ANP no prazo de 48 horas, acompanhadas de justificativas, e poderão implicar no reexame do requerimento para obtenção da habilitação para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos
	 Sugere-se que a  alteração do fluxo logístico deva ser informada à ANP, mas  não deva necessitar de uma anuência prévia, sob risco de perda de agilidade na solução de  contingências de abastecimento ou deslocamentos de mercado via alteração dos preços relativos  ( com o objetivo de promover o equilíbrio entre oferta e demanda dos pontos de entrega).


	

	    PETROBRAS
	 

     Art.21
 
	 § 1º É vedada a operação simultânea sob o regime de contrato de fornecimento e de pedido mensal, de um mesmo produto, com o mesmo produtor.


	 A vedação de  operação simultânea sob os regimes contratuais deve ser restrita a cada tipo de produto.
	

	  PETROBRAS
	 Art.26 ( em substituição aos artigos 23 e 26)
 
	 

Art. 26. Os pedidos mensais de gasolina A e diesel A em cada ponto de entrega dos produtores, para o mês seguinte, deverá ser submetido pelo distribuidor à ANP até o terceiro dia útil do mês corrente por meio do endereço eletrônico pederivados@anp.gov.br ou outro sistema informatizado que venha a ser disponibilizado pela ANP, com cópia para o produtor indicado, para homologação pela ANP até o dia 30 (trinta) do mês corrente. 

§ 1º O distribuidor que não efetuar o pedido, nos termos do caput deste artigo, não terá pedido homologado para o mês seguinte.

§ 2º Até o oitavo dia útil de cada mês, os produtores informarão à ANP os pedidos possíveis de aceitação, obedecendo aos critérios descritos nos §§ 3º a 6º deste artigo, os pontos de entrega com limitação de oferta de produto em relação às requisições totais recebidas para o mês seguinte e os pontos de entrega alternativos que poderão absorver as requisições excedentes. 

§ 3º Os pedidos mensais, nos termos do caput deste artigo, serão homologados integralmente pela ANP nos pontos de entrega em que os produtores não indiquem limitação de oferta, exceto no caso descrito no § 4º deste artigo.

§ 4º Os produtores, segundo critério próprio informado à ANP, poderão limitar a aceitação do pedido de um distribuidor cuja capacidade operacional de armazenamento e recebimento  na base de distribuição primária não seja compatível com o volume solicitado, enviando justificativa, por escrito, à ANP.

§ 5º Os volumes de gasolina A e diesel A a serem homologados pela ANP para o distribuidor que realizar pedido mensal num ponto de entrega indicado pelo respectivo produtor como limitado para oferta do produto, conforme o § 2º, serão determinados pela disponibilidade do produtor no ponto de entrega, rateada de forma proporcional à média mensal das entregas realizadas daquele produto  nos últimos 3 (três) meses,  naquele ponto de entrega, para os distribuidores sob os regimes de contrato de fornecimento e de pedido mensal.  

§ 6º Pedidos mensais de gasolina A  e de óleo diesel A, que na soma de todos os seus tipos, atinjam valores iguais ou inferiores a 150 m3, cada produto, serão automaticamente homologados pela ANP, em qualquer ponto de entrega. 

§ 7º O distribuidor que tiver parte do seu pedido não homologado em função das restrições descritas neste artigo, poderá recorrer à ANP, até o dia 25 do mês corrente, solicitando a realocação do total ou parte do volume em déficit para pontos de entrega alternativos indicados pelos produtores, desde que disponha de condições fiscais e operacionais para aquisição desses volumes, nesses locais.   

§ 8º O distribuidor poderá solicitar adicional ou corte do pedido inicial homologado, diretamente aos produtores, até o dia 10 (dez) de cada mês, cuja concessão estará condicionada à anuência de disponibilidade pelos produtores e submetida às suas respectivas condições gerais de venda. 

§ 9º O pedido de distribuidor que mudar do regime de contrato de fornecimento com um produtor para o de pedido mensal deverá observar o disposto neste artigo
§ 10º O pedido mensal para novo estabelecimento de distribuição ou para instalação ampliada de armazenamento, de distribuidores em operação, será calculado nos termos dos §§ anteriores deste Artigo, desde que o estabelecimento esteja cadastrado na ANP, nos termos dos art. 15 e possua, em nome do solicitante, nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-la:

a) autorização de operação; ou

b) contrato vigente de cessão de espaço ou de carregamento rodoviário.


	 A proposta visa adequar os regimes contratuais coexistentes na regulamentação da ANP  para gasolina A e diesel A,  e manter  coerência e isonomia entre eles.

Por outro lado objetiva simplificar o processo de análise pela ANP, para pedidos de distribuidoras com escala  pouco relevantes em relação ao mercado nacional.
	

	SUGESTÕES RECEBIDAS APÓS ÀS 19HS DO DIA 24/05/13

	Simarelli/Taurus/

       Tabocão
	 Artigo 6º inciso IV
 
	“Cópias dos atos constitutivos da pessoa jurídica interessada e das alterações realizadas nos últimos 6 (seis) meses”
	 Volumosa documentação a depender da empresa envolvida.
	

	      Simarelli/Taurus/

       Tabocão
	 Artigo 7º letras iv)
 
	“Previsão mensal do volume a ser comercializado” 
	Total impossibilidade de se prever antecipadamente a comercialização por segmento consumidor e Unidade da Federação.
	

	      Simarelli/Taurus/

       Tabocão
	Letra a) do§ 1º     do Art.7º
	 Eliminar ou definir parâmetro que permita julgar determinada armazenagem adequada ou  não ao nível de movimentação..
	 Avaliação exclusivamente subjetiva a cargo de cada analista 
	

	      Simarelli/Taurus/

       Tabocão
	 
 § 5º e 6º do Art. 11
	 Eliminar,por não definir os documentos a serem solicitados,principalmente por já ter definido vasta documentação nos demais dispositivos.
	Avaliação exclusivamente subjetiva  a cargo de cada analista.
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	     Art. 13
	 Eliminar
	 Avaliação exclusivamente subjetiva a cargo de cada analista por não definir as “fundadas razões”
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	Art. 15
	“Para o cadastramento de filial..................,no caput do art. 7º (alterado)
	 Total impossibilidade de se prever antecipadamente a comercialização por segmento consumidor e Unidade da Federação.e Atos Constitutivos por seis meses.
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	§ 2º Art. 26

	“......o volume máximo do pedido mensal a ser homologado por produto,em cada ponto de entrega,será cpmpatível com o que prevê o Art. 33.
	 A fixação do pedido mensal exclusivamente com base na capacidade de armazenamento não viabiliza economicamente os investimentos exigidos.
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	Letra ao do inciso II do Art. 27.

	Eliminar
	O ciclo de suprimento abrange o período mínimo de um mês.
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	Art. 28

	“.....,até o último dia de cada mês,suficiente para mistura obrigatória ao óleo diesel A,acarretará a suspensão do fornecimento de óleo diesel A na sua totalidade,incluindo saldos remanescentes,........,após comunicação da ANP aos produtores até o dia 05 do mês subseqüente..”.
	 Idem. O ciclo de suprimento é de um mês e até os últimos dias estão sendo exercidas as retiradas e mistura de B100 ao Diesel.
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	Incisos I e II do     Art.33

	I-3 (três) dias de sua comercialização no mês anterior,por produto recebido pelos modos de transporte dutoviário e rodoviário;

II-Retirar o modal rodoviário.
	 A flexibilidade,velocidade e confiabilidade do modal rodoviário permite garantir com folga o suprimento com tal nº de dias de estoque em qualquer ponto do País.
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	Inciso I do Art.40

	I-540 (quinhentos e quarenta) dias para atender o Art. 33.
	 Para a formação do estoque proposto, além das dificuldades de oferta,é fundamental ampliar as capacidades de armazenagens,medida que exige,no mínimo,o prazo aqui sugerido.
	

	Simarelli/Taurus/

Tabocão
	Inciso III do Art. 40

	III-360 (trezentos e sessenta) dias para o recadastramento de filiais que não atendam ao inciso I ou II do Art. 15.
	  As exigências de nível burocrático e de contratação de espaço em várias filiais exigem prazo muito superior ao propost. 
	

	Eduardo Simões - ANP
	Art. 36.
	O distribuidor de combustíveis líquidos enviará, até o 5º dia subseqüente ao encerramento de cada decêndio, os documentos comprobatórios da comercialização de combustíveis líquidos pelo estabelecimento (Notas Fiscais eletrônicas), conforme modelo disponibilizado no sítio da ANP www.anp.gov.br.
	Conforme a legislação vigente, os distribuidores de combustíveis líquidos são obrigados a emitir Notas Fiscais eletrônicas em suas vendas, utilizando um programa específico. Desta forma, faz-se necessário reduzir o tempo de envio das informações correspondentes para a ANP, pelas distribuidoras, de forma a possibilitar à Agência maior agilidade no acompanhamento da comercialização dos produtos pelas mesmas. No meu entendimento, a redação proposta atende ao previsto na legislação em vigor (Lei 90.847/99, art. 3º, inciso VI). Submeter o texto à apreciação da PRG da ANP.
	

	SAB/ANP
	Incluir os §§ no art. 36
	§1º O distribuidor que, porventura, possuir dificuldade de encaminhar o DPMP por meio da Internet, poderá protocolizar na ANP mídia eletrônica com as informações referentes aos meses de competência.

 

§2º O distribuidor que não encaminhar o DPMP, à ANP, por 2 (dois) meses consecutivos, será comunicado, pela ANP, a apresentar o referido Demonstrativo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da comunicação.

 

§3º Caso não seja sanada a pendência de envio do DPMP, nos termos do parágrafo anterior, o distribuidor será interditado, via encaminhamento de ofício ou fac-símile (fax) pela ANP.

 

§4º Após a interdição, caso seja sanada a pendência de envio do DPMP, a ANP comunicará a desinterdição via encaminhamento de novo ofício ou fac-símile (fax).
§5º A ANP divulgará em seu endereço eletrônico, www.anp.gov.br, a relação de distribuidores que se encontram interditados nos termos deste artigo, sendo vedada a comercialização de combustíveis por seus estabelecimentos.

	
	

	SAB/ANP
	Incluir os §§ no art. 41
	§2º A medida cautelar de interdição do distribuidor de que trata a alínea (a), do inciso II deste artigo ocorrerá por meio de encaminhamento de ofício ou fac-símile (fax) pela ANP, aplicando-se somente ao(s) estabelecimento(s) que deixar(em) de atender os requisitos referentes às fases de habilitação e de outorga da autorização.

§3º Após a interdição, caso seja sanada a pendência, a ANP comunicará a desinterdição via encaminhamento de novo ofício ou fac-símile (fax).


	
	

	SFI/ANP
	2° Considerando
	considerando que compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis, definido, na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública, o que se exerce, entre outros, por meio do sistema de outorga de autorizações; e
	Adequar a redação ao §1º do art. 1º da Lei n° 9.847/99 citada.
	

	SFI/ANP
	Art. 12

Autorização e Inscrição no Cadin
	
	Sugerimos que toda a análise no Cadin seja realizada  quando da solicitação de autorização, levando em consideração o presente e não o histórico. O sócio ou administrador durante o processo de autorização não deverá ter seu nome  inscrito no Cadin ou ter sido punido com pena de revogação de autorização.
	

	SFI/ANP
	Inciso III do Artigo 37
	Nova Redação:

III - garantir as especificações técnicas dos combustíveis líquidos quando movimentado sob sua responsabilidade ou quando armazenado em instalações próprias ou de terceiros sob sua responsabilidade;


	Retirar a expressão “quanto à qualidade” uma vez que um dado produto pode estar fora de especificação, no entanto, pode ser considerado “de qualidade”. Por exemplo, se a determinação vigente é Gasolina C com 20% de Etanol Anidro e for verificada a comercialização de Gasolina C com 25% de Etanol Anidro, este produto está fora de especificação, mas não podemos afirmar que ele não é de qualidade uma vez que não geraria nenhum problema em um veículo bicombustível e em alguns momentos este é o percentual especificado.


	

	SFI/ANP
	Novo Inciso no Artigo 37 (Das Obrigações) Incluído entre os Atuais Incisos III e IV
	Novo Inciso:

IV? - garantir a homogeneidade e a especificação do combustível comercializado na base de distribuição imediatamente após o término do carregamento do compartimento do caminhão-tanque, ainda que o produto comercializado seja resultado de mistura ocorrida no procedimento de carga do compartimento do caminhão-tanque.


	Através da inclusão deste inciso fica responsabilizada a distribuidora quanto à especificação dos combustíveis comercializados por ela imediatamente após o término do carregamento do compartimento do caminhão-tanque em sua base. Muitas distribuidoras têm terceirizado sua responsabilidade pela especificação e homogeneidade de combustíveis comercializados quando estes envolvem mistura de produtos, como é o caso da Gasolina C resultante da mistura da Gasolina A com Etanol Anidro e do Óleo Diesel B resultante da mistura de Óleo Diesel A com Biodiesel. Elas atribuem a responsabilidade quanto á mistura ao processo de transporte de combustíveis, no entanto, esta é uma responsabilidade da distribuição e não do transporte. No caso, por exemplo, do Diesel B quantos quilômetros o caminhão-tanque deve trafegar para garantir a homogeneidade da mistura? 

Responsabilidade sobre a especificação do produto é primeiramente da distribuidora e não do transportador.
	

	SFI/ANP
	Novo Inciso no Artigo 37 (Das Obrigações)
	Novo Inciso:

- Manter operacionais as bases de distribuição, sejam elas próprias, compartilhadas ou oriundas de cessão de espaço, bem como cumprir todas as exigências de segurança previstas na legislação em vigor.


	Isto impedirá que bases inativas e sem condições de uso sejam usadas e declaradas junto a ANP simplesmente para cumprir a obrigação de tancagem mínima de 750 m3, sem, no entanto, estarem operacionais.
	

	SFI/ANP
	Inclusão do Parágrafo 3º no Artigo 15.
	Novo Parágrafo:

§ 3º Para uma filial operar em determina base de distribuição é necessário que ela possua no mínimo 45 m3 de capacidade de armazenagem naquela base. 


	Isto impedirá que filiais trabalhem com capacidade de armazenagem irrisórias em certas bases de distribuição, realizando movimentações de combustíveis incompatíveis com sua tancagem.
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